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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 32/2025 

 

  
1. INFORMAÇÕES GERAIS  
1.1. DESCRIÇÃO DO OBJETO  

1.1.1. Procedimento licitatório de bens e/ou materiais e/ou serviços, conforme 
especificação sumária do objeto constante do Anexo I CEE 01 (cláusula de condição 
específica do edital CEE), observado o detalhamento do objeto constante do termo 
de referência, Anexo III deste edital.  

1.2. DADOS DE AUTUAÇÃO DO PROCESSO  
1.2.1. Número do processo administrativo: Anexo I – CEE 02.  
1.2.2. Data autuação processo administrativo: Anexo I – CEE 02  
1.2.3. Tipo de procedimento: Pregão  
1.2.4. Número do tipo de procedimento: Anexo I – CEE 02  
1.3. PADRONIZAÇÃO DO EDITAL   
1.3.1.  Em conformidade com o permissivo do inciso IV do caput do art. 19 e §1° do 
art. 25 da Lei n° 14.133/2021 é adotada minuta padronizada de edital, previamente 
aprovada pelos órgãos de controle e jurídico do CISAMAPI.  
1.3.2.  Dado o enquadramento do objeto no conceito inserto no inciso XIII do caput 
do art. 6° da Lei n° 14.133/2021, são estabelecidas no edital as normas padronizadas 
de caráter uniforme e geral aplicáveis ao certame e no Anexo I as especificidades 
do processo da licitação e do objeto – CONDIÇÕES ESPECIFICAS DO EDITAL (CEE).  
1.4. ENQUADRAMENTO DO OBJETO  
1.4.1.  O objeto deste certame possui padrões de desempenho e qualidade 
objetivamente definidos no Anexo IV do edital, se enquadrando no conceito legal 
de bens e serviços comuns conforme inciso XIII do caput do art. 6° da Lei n° 
14.133/2021.  
1.5. NORMAS APLICÁVEIS  
1.5.1. Lei n° 14.133/2021  
1.5.2. Lei n° 11.107/2005  
1.5.3. Decreto n° 6.007/2007  
1.5.4. Estatuto e Contrato do consórcio público   
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1.5.5. Normas regulamentadoras da lei n° 14.133/2021 expedidas pelo consórcio 
disponíveis em: www.cisamapi.mg.gov.br/   
1.5.6. Normas específicas aplicáveis ao objeto do certame constantes do Anexo IV  
1.6. PRINCÍPIOS APLICÁVEIS  
1.6.1. A motivação de atos expedidos e a fundamentação de decisões prolatadas 
no âmbito do processo administrativo a que se vincula o presente ato convocatório, 
deverão observar:  
1.6.1.1. O princípio do formalismo moderado;  
1.6.1.2. Os princípios Insertos no art. 5° da Lei n° 14.133/2021;  
1.6.1.3. As disposições constantes do decreto-lei n° 4.657/1942;   
1.7. DISPONIBILIZAÇÃO EDITAL  
1.7.1. O edital e seus anexos se encontram disponíveis para consulta no endereço 
eletrônico https://cisamapi.mg.gov.br  e www.licitardigital.com.br  
1.7.2. Os pedidos de esclarecimentos e informações e as impugnações e recursos 
deverão ser formalizadas conforme Anexo I CEE 03  
1.8. INTIMAÇÕES E COMUNICAÇÕES DO PROCESSO 
1.8.1. Eventuais comunicações e/ou intimações referentes ao andamento do 
presente instrumento convocatório serão formalizadas aos licitantes e demais 
interessados através de publicação no Diário Oficial do Consórcio disponível no 
endereço https://www.cisamapi.mg.gov.br/index.php/diario-oficial  
1.9. LOCAL, DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO  
1.9.1. A licitação será realizada em meio eletrônico, observadas as condições de 
segurança, criptografia e autenticação em plataforma eletrônica indicada no Anexo 
I CEE 04.  
1.9.2. A sessão pública será aberta na data e horário indicados no Anexo I CEE 05.  
1.9.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação do em sentido contrário.  
1.9.4. A referência temporal será o horário oficial de Brasília/DF.  
  
2. PARTICIPAÇÃO  
2.1. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
2.1.1. Respeitadas as condições normativas próprias e as constantes deste Edital, 
poderá participar desta licitação o interessado que promova o credenciamento na 
forma do item 04 deste edital, atenda aos requisitos de habilitação e qualificação 
constantes do edital e, ainda, de forma complementar, atenda as seguintes 
condições: 2.1.1.1. Seja pessoa jurídica legalmente estabelecida no País e possua 
objeto constante de contrato social ou ato constitutivo equivalente compatível com 
o objeto da licitação;  
2.1.1.2. Consórcio, desde que previsto no Anexo I – CEE 06.   
2.1.1.3.  Empresa estrangeira, desde que apresente decreto de autorização para 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
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expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir e, ainda, 
atenda às exigências de habilitação mediante documentos equivalentes, 
autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por Tradutor Público e 
Intérprete Comercial, devendo ter representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.  
2.2. VEDAÇÕES  
2.2.1. Não poderá participar direta ou indiretamente desta licitação o licitante 
enquadrado em qualquer das seguintes hipóteses:  
2.2.1.1. Que esteja impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, na forma do art. 7° da Lei n° 10.520/02 pelo período 
correspondente ao cumprimento da penalidade;  
2.2.1.2. Que esteja impedido de licitar ou contratar com os Municípios consorciados 
e/ou com o Consórcio, nos termos do art. 87, caput, inciso III da Lei n° 8666/93 pelo 
período correspondente ao cumprimento da penalidade;  
2.2.1.3. Que tenha sido declarado inidôneo, nos termos do art. 87, caput, inciso IV da  
Lei n° 8666/93 pelo período correspondente ao cumprimento da penalidade;  
2.2.1.4. Que esteja de impedido de licitar e contratar ou declarados inidôneos, nos 
termos do art. 156 da Lei n° 14.133/2021 pelo período correspondente ao 
cumprimento da penalidade ou de reabilitação devidamente comprovada nos 
termos do art. 163 da citada lei n° 14.133/2021.  
2.2.1.5. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no 
art. 72, § 8º, V, da Lei n.º 9.605/1998 pelo período correspondente ao cumprimento da 
penalidade;  
2.2.1.6. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da 
Lei n.º 8.429/1992 pelo período correspondente ao cumprimento da penalidade; 
2.2.1.7. Com decretação de falência, em processo de recuperação judicial ou 
extrajudicial, exceto se houver decisão judicial específica autorizando sua 
participação neste certame, e se comprovada a capacidade econômica de arcar 
com o cumprimento do objeto contratual.  
2.2.1.8. Submisso a concurso de credores, em liquidação ou em dissolução;  
2.2.1.9. Em que o ramo de atividade não seja pertinente ou compatível com o objeto 
desta licitação.  
2.2.1.10. Nas hipóteses de vedação constantes do art. 14 da Lei n° 14.133/2021.  
2.2.1.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição.  
2.2.1.12. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido 
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que 
utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 
demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum.  
2.2.2. Nenhum licitante poderá participar desta licitação com mais de uma proposta 
por lote.  
2.2.3. As vedações de que tratam os itens 2.2.1.1 a 2.2.1.6 o item 2.7.4 será também 
aplicadas ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com 
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o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 
ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  
2.2.4. A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante 
que, pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 
2.2.5.  As vedações somente serão consideradas por decisões administrativas e/ou 
judiciais definitivas das quais não exista recurso pendente de julgamento com a 
comprovação do trânsito em julgado. 
2.3. PARTICIPAÇÃO DIFERENCIADA DE ME´S E EPP´S   
2.3.1. A participação do presente certame em relação as ME´s e EPP´s ocorrerá de 
forma diferenciada conforme respectiva indicação:  
2.3.1.1. No Anexo I CEE 07 em relação ao desenvolvimento econômico e social no 
âmbito municipal e regional (art. 47 da LC 123/06) se indicado no referido item;  
2.3.1.2. No Anexo I CEE 08 em relação a participação ampla ou restrita de ME´s e 
EPP´s desde que previsto no referido item e na proporção/parcela ali indicada.  
2.3.1.3. No Anexo I CEE 09 quanto a obrigação de subcontratação de 
microempresa ou empresa de pequeno se indicado no referido item.  
2.4. DISPOSIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO  
2.4.1. A participação na presente licitação implica:  
2.4.1.1.  A aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições 
constantes deste Edital, bem como a observância dos preceitos legais e 
regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do procedimento.  
2.4.1.2. Autorização de tratamento de dados constantes das propostas apresentadas 
e dos documentos de habilitação e qualificação da empresa participante, inclusive 
os eventuais tratamentos de dados pessoais na forma do art. 7°, caput, inciso I da lei 
n° 13.709/2018 mediante divulgação em sítio eletrônico de transparência para fins de 
reprodução, na íntegra, de todo o processo de licitação instaurado e desenvolvido.  
  
3. ENTE PÚBLICO DESTINATÁRIO DO CERTAME  
3.1. O Ente Público responsável pelo planejamento e execução do certame é o 
CISAMAPI sendo que nos termos do art. 181 da Lei n° 14.133/2021, o objeto do 
certame é destinado ao Ente público indicado Anexo I CEE 26.  
3.2. O objeto deste ato convocatório, nos termos do art. 181 da Lei n° 14.133/2021, 
atenderá, por delegação prevista no art. 13 da Lei n° 11.107/2005, os Municípios 
consorciados que se encontram indicados no Anexo I CEE 11  
4. CREDENCIAMENTO  
4.1. O pregão será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 
condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.  
4.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação no pregão 
regulado por este ato convocatório deverão dispor de chave de identificação ou 
“login” e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da plataforma 
eletrônica indicada no Anexo I CEE 04  
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4.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso 
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao CISAMAPI, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, 
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso.  
4.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao procedimento 
de pregão na forma eletrônica.  
4.5. A participação se dará por meio da digitação da senha pessoal do credenciado 
e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de 
habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e 
horário limite estabelecido.  
4.6. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital.  
4.7. É de responsabilidade do licitante cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos sistemas/plataforma indicada no Anexo I CEE 04 e mantê-los 
atualizados, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
4.8. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação.  
4.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.  
  
5. PROPOSTA DE PREÇOS   
5.1. Os licitantes deverão encaminhar proposta inicial até a data e hora marcadas 
para a abertura da sessão, exclusivamente no sistema eletrônico referido no Anexo I 
CEE  
04, quando se encerrará a fase de recebimento de propostas.   
5.2. O licitante deverá apresentar a proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos e/ou informações:  
5.2.1. Valor unitário e total do item (sendo consideradas até 02 casas decimais após 
a vírgula, salvo se o Termo de Referência - Anexo III indicar número maior);  
5.2.2. Marca dos produtos ofertados e respectivo modelo, quando cabíveis.  
5.2.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência – Anexo III, indicando, no que for aplicável: 
modelo, prazo de garantia etc.  
5.2.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à 
Contratada 5.3. As propostas deverão ter prazo de validade não inferior a 90 
(noventa) dias a contar da data da abertura da licitação.  
5.3.1. Se não constar o prazo de validade, entende-se 90 (noventa) dias.  
5.4. A proposta final deverá manter inalteradas as características, bem como a marca 
e modelo indicados no item 5.2.  
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5.5. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no Termo de 
Referência - Anexo III.  
5.5.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente 
da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no 
Termo de referência.  
5.6. No momento do envio da proposta, o licitante deverá prestar, por meio do 
sistema eletrônico, as seguintes declarações:   
 Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus 

anexos cumprem plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e 
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha participação, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrência posterior.  

 Declaro para fins do disposto no inciso VI do caput do art. 68, da Lei nº 14.133/2021, 
que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 
14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 
7º, da Constituição Federal/88.  

 Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade 
com as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela 
veracidade e autenticidade dos documentos apresentados.  

 Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 
1º, e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88.  

 Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 15 da lei n° 14.133/2021.  
 Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas.  

 Declaro que cumpro os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar 
nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, se for o caso.  

 Declaro que assumo o compromisso de guardar todos os documentos 
originais/autenticados, anexados eletronicamente ou apresentados para 
digitalização, se for o caso, pelo prazo de 10 (dez) anos, e apresentá-los quando 
requeridos pelo CISAMAPI.  

 Declaro que os documentos anexados eletronicamente ou apresentados para 
digitalização, se for o caso, são fiéis aos originais e válidos para todos os efeitos 
legais, incorrendo nas sanções legais em caso de declaração falsa, sem prejuízo 
da responsabilização civil e criminal.  

 Autorizo o tratamento de dados constantes das propostas apresentadas e dos 
documentos de habilitação e qualificação da empresa participante, inclusive os 
eventuais tratamentos de dados pessoais na forma do art. 7°, caput, inciso I da lei 
n° 13.709/2018 desde que seja efetivado mediante divulgação em sítio eletrônico 
de transparência para fins de reprodução, na íntegra, de todo o processo de 
licitação instaurado e desenvolvido.  
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5.7. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 
Lei nº 14.133, de 2021.  
5.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 
2021.  
5.8.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no 
certame, para aquele item;  
5.8.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa.  
5.9. As declarações mencionadas no item 5.6, e nos itens 5.7 e 5.8 conforme o caso, 
são condicionantes para a participação do certame.  
5.10. Nos casos de emissão de declaração falsa, o licitante estará sujeito às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital, sem prejuízo das sanções de caráter 
penal.  
5.11. Após a abertura da sessão, não cabe desistência da proposta, salvo por 
motivo resultante de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.  
5.12. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do 
presente Edital, que forem omissas ou apresentarem irregularidades.    
5.13. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob a alegação de erro, omissão 
ou qualquer outro pretexto.   
5.14. Não será admitida a subcontratação, salvo nos casos em que houver serviço 
agregado ao fornecimento do bem, limitados ao serviço, desde que previsto no 
Anexo I – CEE 13 e, ainda, na hipótese do Anexo I CEE 09.   
5.15. Os licitantes deverão consignar o valor da proposta, conforme indicado no 
Anexo I CEE 12, já consideradas inclusas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação.  
5.16. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto 
deste certame será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não 
podendo o licitante pleitear acréscimo após a abertura da sessão pública.   
5.17. É de inteira responsabilidade do licitante obter dos órgãos competentes 
informações sobre a incidência ou não de tributos de qualquer natureza relativos ao 
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objeto desta licitação, nos mercados interno e/ou externo, não se admitindo 
alegação de desconhecimento de incidência tributária, ou outras correlatas.  
5.17.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 
lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto.  
5.17.2. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos 
em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.   
5.17.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.  
5.18. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.  
5.19. A fase de habilitação poderá anteceder as fases de apresentação de 
propostas, lances caso indicado no Anexo I CEE 14.  
5.20. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas 
e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 5.1, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto ou retorno econômico.  
5.20. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública.  
5.21. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta 
e dos documentos de habilitação pelo licitante (na hipótese de inversão fases – item 
5.18), o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances.  
5.22. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances.  
5.22.1. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar 
as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pelo consórcio ou de sua desconexão.  
5.22.2. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o 
Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição  
5.22.3. O licitante deverá comunicar imediatamente qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no Anexo I CEE 04 
e Anexo I CEE 05.  
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública.  
6.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  
6.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
6.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  
6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances.  
6.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
pregoeiro e os licitantes.  
6.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro.   
6.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor respectivo constante do Anexo III Termo 
de Referência.  
6.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
6.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.   
6.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 
que cobrir a melhor oferta deverá observar o Anexo I CEE 15.  
6.13. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível.  
6.14. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado indicado 
no Anexo I CEE 16.  
6.15. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa "aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações.  
6.16. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.  
6.17. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  
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6.18. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação.  
6.19. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 
das demais colocações.  
6.20. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.  
6.21. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa "aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com lance final e fechado.  
6.22. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 10 (dez) minutos 
sendo que após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente 
dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 30 (trinta) minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances.  
6.23. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% 
(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 02 
(dois) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  
6.24. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  
6.25. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, 
até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 02 (dois) minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  
6.26. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  
6.27. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa "fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes 
que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os 
das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 
eventuais prorrogações.  
6.28. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 
6.27, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.  
6.29. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.   
6.30. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  6.31. 
No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
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Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances.   
6.32. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo 
pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
6.33. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
6.34. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada 
a verificação do porte da entidade empresarial.   
6.34.1. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006. 6.35. Nessas condições, as propostas de microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por 
cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada.  
6.36. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto.  
6.37. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
6.38. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  
6.39. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.   
6.40. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  
6.40.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação;  
6.40.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  
6.40.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

R
A

K
E

LL
Y

 E
V

A
N

G
E

LI
S

T
A

 G
E

O
R

G
IN

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

is
am

ap
i.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/7

F
5C

-F
A

45
-4

97
6-

D
D

8D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 7
F

5C
-F

A
45

-4
97

6-
D

D
8D



  

  

Avenida Ernesto Trivellato- 120- Bairro Triângulo – Ponte Nova- MG – CNPJ: 01.095.667/0001-88  

Telefone:  31-3819-8810 / 3819-8808 – Site: www.cisamapi.mg.gov.br  

6.40.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle.  
6.41. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por:  
6.41.1. Empresas estabelecidas no território do CISAMAPI integrado pela soma dos 
territórios dos Entes consorciados conforme disposto no Anexo I CEE 17;  
6.41.2. Em sequência, empresas estabelecidas no estado de Minas Gerais;  
6.41.3. Em sequência empresas brasileiras;  
6.41.4. Em sequência empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País;  
6.41.5. E, por fim, em sequência empresas que comprovem a prática de mitigação, 
nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.  
6.42. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  
6.43. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após 
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido pela Administração.  
6.44. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.  
6.45. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório  
6.46. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados.  
6.47. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
6.48. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta.  
  
7. NEGOCIAÇÃO  
7.1. Após o encerramento da etapa de lances e da aplicação do empate ficto, se 
for o caso, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, visando a que seja obtida 
melhor proposta, observado o critério de julgamento estabelecido, não se admitindo 
negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital.   
7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.  
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8. DA ACEITABILIDADE E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
8.1. Encerrada a fase de negociação, o pregoeiro procederá a consulta com a 
finalidade de verificar se o licitante classificado em primeiro lugar não incorre em 
nenhuma das hipóteses de vedação de participação do certame, conforme 
redação do item 2.2, especialmente quanto a realização de consulta consolidada 
do licitante pessoa jurídica disponibilizada pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
quanto licitantes inidôneos (TCU); condenações cíveis por ato de improbidade 
administrativa e inelegibilidade (CNJ); empresas inidôneas e suspensas (CEIS - CGU) 
e empresa punidas  (CNEP- GCU) através do endereço eletrônico/URL: 
https://certidoeshttps://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/apf.apps.tcu.gov.br/  
8.1.1. Na hipótese de a consulta indicar a existência de fato impeditivo à participação 
do certame, o licitante será convocado para manifestação pelo prazo mínimo de 05 
(cinco) minutos, e caso não seja apresentada justificativa que permita afastar o 
impedimento, o licitante será declarado desclassificado por falta de condição de 
requisito objetivo à participação.    
8.2. Atendidas as condições de participação, na forma dos itens precedentes, o 
licitante classificado em primeiro lugar, por convocação e no prazo definido pelo 
pregoeiro de, no mínimo 02 (duas) horas, deverá encaminhar a proposta de preço 
adequada ao valor proposto, por meio eletrônico no endereço constante do Anexo 
I CEE 04.  
8.3. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 
solicitada, será desclassificado e estará sujeito às sanções previstas neste Edital.  
8.4. O pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 
pessoal e terceirizados do CISAMAPI, para orientar sua decisão.  
8.5. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.  
8.6. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie 
expressamente à parcela ou à totalidade de remuneração.  
8.7. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os 
requisitos deste Edital, será desclassificada aquela que:   
8.7.1. Não atenda às exigências do ato convocatório da licitação, incluídas as 
especificações contidas no Anexo III – Termo de desde que insanável.   
8.7.2. Apresentar preços em desacordo com os critérios de aceitabilidade 
estabelecidos no Anexo I – CEE 18.  
8.7.3. Apresentar preços manifestamente inexequíveis não comprovando sua 
exequibilidade, observados os critérios indicados no Anexo I – CEE 19.  
8.8. Em caso de divergência entre valores grafados em algarismos e por extenso, 
prevalecerá o valor por extenso.  
8.9. O consórcio concederá ao licitante a oportunidade de demonstrar a 
exequibilidade de sua proposta.  
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8.10. O pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta 
ou exigir do licitante a sua demonstração;  
8.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, o pregoeiro 
poderá adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:   
8.11.1. Questionamentos junto ao licitante para a apresentação de justificativas e 
comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade.  
8.11.2. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas.  
8.11.3. Verificação de outros contratos que o licitante mantenha com a 
Administração Pública ou com a iniciativa privada.  
8.11.4. Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como:  
Atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes.  
8.11.5. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo licitante.  
8.11.6. Estudos setoriais.  
8.11.7. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente 
favoráveis que o licitante disponha para o fornecimento.  
8.11.8. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.  
8.12. Será considerada inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na 
contratação são coerentes com os de mercado do objeto desta concorrência.      
8.13. Caso o Anexo III - Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o 
licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado 
no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.  
8.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.  
8.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema.  
8.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas no Anexo III – Termo de Referência, a proposta do licitante 
será recusada.  
8.13.4. Se a amostra apresentada pelo primeiro classificado não for aceita, o 
pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado.   
8.13.4.1. Seguir-se-á com a verificação da amostra e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Anexo III - Termo de 
Referência.    
8.14.  Será vencedor o licitante que atender a íntegra do Edital e ofertar o menor 
preço ou o maior desconto ou retorno econômico, considerando o critério de 
julgamento previsto no Anexo I – CEE 18.   
8.15. A classificação dos lances apresentados, a indicação da proposta vencedora 
e demais informações relativas à sessão pública constarão de ata divulgada no 
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sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na 
legislação pertinente.  
  
9. HABILITAÇÃO  
9.1.  Após o aceite definitivo da proposta vencedora, no prazo mínimo de 02 (duas) 
horas definido pelo pregoeiro, o licitante será convocado a encaminhar 
eletronicamente, por meio do sistema em que foi realizada a disputa, os documentos 
de habilitação abaixo discriminados.  
9.2. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica:   
9.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;   
9.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;   
9.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício;   
9.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;   
9.3. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:  
9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);   
9.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 
houver, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual, mediante apresentação do comprovante de inscrição ou 
outro documento hábil expedido pela respectiva fazenda pública que indique o 
número da inscrição.  
9.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da 
sede do licitante;  
9.3.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei;  
9.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  
9.4. Documentos Relativos à Qualificação Técnica:   
9.4.1. A comprovação de aptidão para o fornecimento do objeto se dará mediante 
apresentação da documentação constante do Anexo I CEE 20, se indicado.  
9.5. Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:  
9.6. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.  
9.7. Demais documentos constantes do Anexo I CEE 21.  
9.8. A entrega da documentação física original ou autenticada fica dispensada, 
podendo ser solicitada a qualquer momento em prazo estabelecido pelo pregoeiro, 
observada a sua guarda pelo agente de contratação pelo prazo de 10 (dez) anos.  
9.9. 9. A documentação física original ou autenticada, quando solicitada deverá ser 
encaminhada ao endereço indicado no Anexo I – CEE 22.  
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9.10. Na falta de consignação do prazo de validade dos documentos, exceto item 
9.2 e subitens, serão considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias contados 
da data de sua emissão.    
9.11. Os documentos referentes à habilitação do licitante deverão estar válidos no 
dia de abertura da sessão pública.  
9.12. Caso a data do julgamento da habilitação não coincidir com a da abertura da 
sessão, e não for possível ao pregoeiro verificar esta  condição por meio de consulta 
a sites oficiais, o licitante será convocado a encaminhar no prazo de no mínimo 02 
(duas) horas, documento válido que comprove sua condição de habilitação na data 
da convocação, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à 
comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 
porte, conforme estatui o art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006.  
9.13. Quando da apreciação dos documentos para habilitação, o pregoeiro 
procederá ao que segue:   
9.13.1. Se os documentos para habilitação não estiverem completos e corretos, ou 
contrariarem qualquer dispositivo deste Edital, o pregoeiro considerará o licitante 
inabilitado;  
9.13.2. No caso de inabilitação do primeiro classificado, serão retomados os 
procedimentos, respeitada a ordem de classificação do licitante que tenha 
apresentado lance mais vantajoso, e assim sucessivamente, até que sejam atendidas 
as condições do Edital.   
9.14. Os licitantes remanescentes ficam obrigados a atender à convocação e a 
assinar, quando for o caso, o contrato no prazo fixado pelo consórcio, ressalvados os 
casos de vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades 
cabíveis no caso de recusa.  
  
10. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS  
10.1. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES  
10.1.1. Os esclarecimentos quanto ao edital poderão ser solicitados ao pregoeiro em 
até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da licitação, conforme 
informado no Anexo I – CEE 23.  
10.1.2. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 
irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido 
até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame.  
10.1.2.1. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao pregoeiro nos endereços 
indicados no Anexo I – CEE 24.  
10.1.2.2. O licitante que apresentar impugnação deverá encaminhar suas razões 
fundamentadas ao pregoeiro, que responderá e submeterá à aprovação da 
autoridade competente.  
10.1.2.3. A impugnação feita tempestivamente não impedirá o licitante de participar 
do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.   
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10.1.2.4. Acolhida a impugnação contra o instrumento convocatório, será definida e 
publicada nova data para realização do certame, quando da resposta resultar 
alteração que interfira na elaboração da proposta.  
10.1.3. Decairá do direito de impugnação ao Edital ou de solicitar esclarecimento o 
licitante ou interessando que não se manifestar no prazo e forma estabelecidos nos 
itens 10.1 e 10.2.   
10.1.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada na 
forma do item 1.8 deste edital no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 
dia útil anterior à data da abertura do certame.  
10.1.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame.  
10.1.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.   
10.2. RECURSOS  
10.2.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 
observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021 e, de forma complementar, o 
regulamento expedido pelo CISAMAPI disponível no endereço eletrônico/URL 
indicado no item 1.5.5.  
10.2.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata.  
10.2.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o 
ato de habilitação ou inabilitação do licitante:  
10.2.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão.  
10.2.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.  
10.2.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 
nº 14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação da ata de julgamento.  
10.2.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema 
eletrônico/plataforma responsável pela realização do certame.  
10.2.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos.  
10.2.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.   
10.2.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 
divulgação da interposição do recurso, na forma do item 1.8 do edital, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
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10.2.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.   
10.2.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.   
10.2.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
no sítio eletrônico indicado no Anexo I – CEE 25.  
  
  

11. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
do pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.  
11.2. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  
11.3. Os atos de adjudicação e homologação observarão a forma e procedimento 
estabelecidos nos regulamentos expedidos pelo CISAMAPI disponíveis no endereço 
eletrônico/URL indicado no item 1.5.5.  
  
12. CONTRATO  
12.1. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da 
convocação para assinatura do contrato junto ao órgão de gestão de contratos do 
consórcio, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de não atendimento da 
demanda.  
12.1.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado, por justo motivo, a critério do 
CISAMAPI, mediante solicitação fundamentada do interessado.   
12.2. A assinatura do contrato será realizada, preferencialmente, de forma eletrônica, 
nos termos da lei n° 14.630/2020.  
12.3. A formalização de contrato observará a minuta consta de Anexo do edital, as 
disposições constantes neste item 12 e, por fim, o regulamento expedido pelo 
CISAMAPI disponível no endereço eletrônico/IURL indicado no item 1.5.5.  
  
13. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO  
13.1. A fiscalização e a gestão da execução do contrato competirá, 
respectivamente, ao fiscal e ao gestor de contrato indicados no Anexo III – Termo de 
Referência ou no termo de contrato a ser firmado.  
13.2. A fiscalização e a gestão do contrato observará o regulamento específico 
fiscalização e de gestão de contratos expedidos pelo CISAMAPI disponível no 
endereço eletrônico/URL indicado no item 1.5.5 deste edital.  
  
 
14. ENTREGA DO OBJETO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
14.1. A atividade de recebimento é condição prévia e essencial ao pagamento da 
contraprestação pelo CISAMAPI do fornecimento do objeto, representando a 
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confirmação de que o objeto do contrato foi efetivamente executado em 
conformidade com os requisitos qualitativos, quantitativos, bem como o preço, a 
forma e prazo estipulados.  
14.2. O recebimento será realizado com obediência às regras previstas no Anexo III – 
Termo de Referência, observadas as seguintes diretrizes:  
14.3. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver 
em desacordo com o contrato.  
14.4. O pagamento será realizado somente após a conclusão da fase de liquidação 
da despesa.  
14.4.1. Na realização dos pagamentos deverão ser observadas as disposições dos 
arts. 141 a 146 da Lei n° 14.133/2021 e, de forma complementar, os regulamentos 
expedidos pelo CISAMAPI referentes à fiscalização e gestão de contratos e ao 
recebimento provisório e definitivo, conforme endereço eletrônico indicado no item 
1.5.5.  
14.4.2. São documentos para fins de liquidação e pagamento:  
14.4.2.1. Nota fiscal;  
14.4.2.2. Fatura de locação;  
14.4.2.3. Recibo de pagamento autônomo;  
14.4.2.4. Nota de liquidação e pagamento;  
14.4.3. Os processos de pagamento devem ser instruídos com os documentos que 
habilitem a correspondente liquidação e pagamento.  
14.4.4. Competirá ao gestor de contratos promover junto a autoridade administrativa 
competente a formalização da liquidação do empenho para fins de pagamento, 
devendo apurar:  
14.4.4.1. A origem e o objeto do que se deve pagar;  
14.4.4.2. A importância exata a pagar;  
14.4.4.3. A quem se deve pagar a importância para extinguir a obrigação.  
14.4.4.4. A comprovação da regular prestação do objeto contratado.  
  
15. REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  
15.1. O reajustamento do contrato ocorrerá a cada período de 12 (doze) meses, 
adotando por referência a data de formalização da proposta.  
15.2. O reajustamento adotará o índice indicado no Anexo I – CEE 27, acumulado no 
período indicado no item anterior.  
  
16. MATRIZ DE RISCOS  
16.1. O contrato poderá identificar os riscos contratuais previstos e presumíveis e 
prever matriz de alocação de riscos, alocando-os entre contratante e contratado, 
mediante indicação daqueles a serem assumidos pelo CISAMAPI ou pelo contratado 
ou daqueles a serem compartilhados.  
16.2. A alocação de riscos de que trata o item precedente considerará, em 
compatibilidade com as obrigações e os encargos atribuídos às partes no contrato, 
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a natureza do risco, o beneficiário das prestações a que se vincula e a capacidade 
de cada parte para melhor gerenciá-lo.  
16.3. Os riscos que tenham cobertura oferecida por seguradoras serão 
preferencialmente transferidos ao contratado.  
16.4. A alocação dos riscos contratuais será quantificada para fins de projeção dos 
reflexos de seus custos no valor estimado da contratação.  
16.5. Sempre que atendidas as condições do contrato e da matriz de alocação de 
riscos, será considerado mantido o equilíbrio econômico-financeiro, renunciando as 
partes aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio relacionados aos riscos 
assumidos, exceto no que se refere:  
16.5.1. Às alterações unilaterais determinadas pela Administração.  
16.5.2. Ao aumento ou à redução, por legislação superveniente, dos tributos 
diretamente pagos pelo contratado em decorrência do contrato.  
16.6. São aplicáveis a alocação de riscos as normas e regulamentos expedidos pelo 
CISAMAPI disponíveis no endereço eletrônico/URL indicado no item 1.5.5.  
  
  
17. GARANTIAS  
17.1. A formalização de garantia observará o disposto nos arts. 96 a 102 da Lei n° 
14.133/2021 e, de forma complementar, o regulamento expedido pelo CISAMAPI 
constante de endereço eletrônico/URL indicada no item 1.5.5.  
17.2. A critério do CISAMAPI, poderá ser exigida garantia, mediante indicação no 
Anexo I – CEE 28.  
17.3. Serão admitidas as seguintes modalidades de garantia:  
17.3.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Economia;  
17.3.2. Seguro-garantia;  
17.3.3. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil.  
17.4. A garantia observará os seguintes percentuais calculados sobre o valor do 
contrato:  
17.4.1. Até 5% (cinco por cento) nas contratações de serviços e fornecimentos;  
17.4.2. Até 10% (dez por cento) nas contratações em que exista justificativa 
decorrente de complexidade técnica e dos riscos envolvidos conforme indicação 
constante da matriz de riscos;  
17.5. O CISAMAPI poderá exigir a prestação de garantia adicional como condição 
para o pagamento antecipado.  
17.5.1. O valor da garantia oferecida corresponderá, em regra, à integralidade do 
valor previsto como pagamento antecipado na hipótese do item 17.4.  
17.6. O valor da garantia poderá ser reduzido com base na matriz de riscos do 
contrato.  
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18. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
18.1. Nos termos dos arts. 155 a 162 da Lei n° 14.133/2021, serão aplicadas as sanções 
administrativas nas seguintes hipóteses:  
18.1.1. Advertência, aplicável ao responsável que der causa à inexecução parcial do 
contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
18.1.2. Impedimento de licitar e contratar, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, aplicável ao responsável que:  
18.1.2.1. Incorrer na inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao  
CISAMAPI, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
18.1.2.2. Incorrer na inexecução total do contrato;  
18.1.2.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
18.1.2.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;  
18.1.2.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
18.1.2.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado;  
18.1.3. Declaração de idoneidade para licitar ou contratar, aplicável ao responsável 
que:  
18.1.3.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
18.1.3.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
18.1.3.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
18.1.3.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
18.1.3.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/20131;  
                                            
1 Lei n° 12.846/2013:  
[...] 
Art. 5º Constituem atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, para os fins desta Lei, 
todos aqueles praticados pelas pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo único do art. 1º , que 
atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública 
ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, assim definidos:  
I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira 
pessoa a ele relacionada; II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 
subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos nesta  
Lei;  
III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus 
reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; IV - no tocante a licitações e 
contratos:  

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo de procedimento  

licitatório público;  
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;  
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de 
qualquer tipo;  
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  
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18.1.3.6. Nas infrações administrativas indicadas no subitem 18.1.2 e subitens que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar.  
18.1.4. Multa, a ser aplicada ao responsável que der causa a infrações administrativas 
será calculada observando o valor mínimo de 0,5% (meio por cento) e máximo de 
30% (trinta por cento) do valor estimado para a licitação, da ata registrada ou do 
contrato licitado ou celebrado no caso de contratação direta na hipótese do 
responsável que der causa a infrações administrativas puníveis com as sanções de 
advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
indicadas neste edital, observada a cumulação de aplicação de sanções prevista 
no §7° do art. 156 da Lei n° 14.133/2021.  
18.1.4.1. Sem prejuízo de aplicação do disposto no item 18.1.4, será aplicável a 
penalidade de multa:  
18.1.4.1.1. Igual ou superior a 0,5% (meio por cento) e igual ou inferior a 15% (quinze 
por cento) para as seguintes infrações administrativas:  
18.1.4.1.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante 
o certame;  
18.1.4.1.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 
não mantiver a proposta em especial quando:  
18.1.4.1.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;   
18.1.4.1.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;   
18.1.4.1.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;                    

18.1.4.1.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;  

                                            
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 
celebrar contrato administrativo;  
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações 
de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório 
da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou  
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública;  

V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou 
intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do 
sistema financeiro nacional.  
§ 1º Considera-se administração pública estrangeira os órgãos e entidades estatais ou representações 
diplomáticas de país estrangeiro, de qualquer nível ou esfera de governo, bem como as pessoas 
jurídicas controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público de país estrangeiro.  
§ 2º Para os efeitos desta Lei, equiparam-se à administração pública estrangeira as organizações 
públicas internacionais.  
§ 3º Considera-se agente público estrangeiro, para os fins desta Lei, quem, ainda que transitoriamente 
ou sem remuneração, exerça cargo, emprego ou função pública em órgãos, entidades estatais ou em 
representações diplomáticas de país estrangeiro, assim como em pessoas jurídicas controladas, direta 
ou indiretamente, pelo poder público de país estrangeiro ou em organizações públicas internacionais. 
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18.1.4.1.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 
do edital;   
18.1.4.1.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
18.1.4.1.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  
18.1.4.1.2. Superior a 15% (quinze por cento) e inferior ou igual a 30% (trinta por cento) 
para as seguintes infrações administrativas:  
18.1.4.1.2.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação.  
18.1.4.1.2.2. Fraudar a licitação.  
18.1.4.1.2.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando:  
18.1.4.1.2.3.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei.   
18.1.4.1.2.3.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento.  
18.1.4.1.2.3.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.   
18.1.4.1.2.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.  
18.1.4.1.2.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013.  
18.2. A sanção administrativa de impedimento de licitar e contratar impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito do CISAMAPI pelo prazo máximo de 03 
(três) anos.  
18.3. A sanção administrativa de inidoneidade para licitar e contratar impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da administração direta e indireta de 
todos os Entes públicos da federação pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo 
de 06 (seis) anos.  
18.4. Se o valor aplicado pela sanção, somado às indenizações cabíveis, ultrapassar 
o valor de pagamento eventualmente devido pelo CISAMAPI ao contratado, será 
promovida de forma cumulativa:  
18.4.1. A compensação da sanção e eventuais indenizações no valor pendente de 
pagamento ao contratado;  
18.4.2. Eventual diferença não compensada no item anterior seja descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
18.5. A aplicação das sanções administrativas previstas neste ato convocatório não 
exclui, nem afasta, a obrigação de reparação de integral de eventual dano causado 
ao CISAMAPI.  
18.6. A dosimetria das sanções administrativas e o respectivo processo administrativo 
de apuração e eventual responsabilização mediante aplicação de sanção 
administrativa observará o regulamento próprio expedido constante de endereço 
eletrônico no sítio oficial do CISAMAPI indicado no item 1.5.5  
  
19. DISPOSIÇÕES FINAIS  
19.1. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação.  
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19.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse do CISAMAPI, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação e aos demais princípios indicados no item 1.6 deste edital.   
19.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e o CISAMAPI não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  
19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-seá o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento, somente se iniciando ou encerrando os 
prazos em dias de expediente no CISAMAPI.  
19.5. Na contagem dos prazos, na hipótese de publicação do ato em mais de um 
meio, será considerado como parâmetro para a contagem de início do prazo a 
última publicação realizada.  
19.6. É facultado ao pregoeiro ou a autoridade competente, em qualquer fase do 
processo, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 
do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a 
elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.  
19.7. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para fornecimento de produtos, 
decorrentes desta  
19.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público.  
19.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
19.10. O agente de contratação, nos processos de licitação em que a modalidade 
seja o pregão, adotará a indicação/nomenclatura de “PREGOEIRO”.  
19.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e na forma indicada no Anexo I – CEE 25.  
  
20. ANEXOS  
20.1. Anexo I – Condições Específicas do Edital – CEE;  
20.2. Anexo II – Mapa de Riscos;  
20.3. Anexo III – Termo de Referência; 
20.4. Anexo IV – Minuta do Contrato; 
20.5. Anexo V – Minuta da Proposta.  
 
 

Ponte Nova, 10 de setembro de 2025  
   

Rakelly Evangelista Georgino 
Agente de Contratação  
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ANEXO I  
CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO EDITAL (CEE)  

  
Cláusula da  
Condição  

Específica do 
Edital (CEE)  

Referência Condição Específica do Edital 

CEE 01  Descrição do objeto  Aquisição de mobiliário, equipamento e materiais de fisioterapia, eletrodoméstico, 
relógio de ponto e utensílios, em atendimento a demanda do CISAMAPI e Entes 
Consorciados. 

CEE 02 Dados de atuação do processo Número do processo administrativo: 32/2025 
Data autuação processo administrativo: 02/09/2025 
Número do tipo de procedimento: Pregão Eletrônico 24/2025 

CEE 03  Pedidos de esclarecimentos, 
informações, impugnações e recursos  

Pedidos de esclarecimentos e informações diretamente pela plataforma de 
licitações www.licitardigital.com.br  
Impugnações e recursos: www.licitardigital.com.br   

CEE 04  Plataforma eletrônica de realização do 
procedimento  

URL da plataforma de disputa: www.licitardigital.com.br   

CEE 05  Data e horário sessão pública  Data:  
Horário: 

24/09/2025   
  08h30min 

CEE 06  Empresas participando na forma de 
consórcio  

Não será permitida participação de Consórcio:  

CEE 07  Desenvolvimento econômico e social 
local e regional – art. 47 da LC 123/06  

Contratação restrita local e/ou regional:  
Não se aplica  

CEE 08  Participação ampla e restrita – art. 48, I 
da LC 123/06  

Participação restrita a ME´s e/ou EPP´s:  
Se aplica 
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CEE 09  Subcontratação de ME´s e EPP´s – art. 
48, II da LC 123/06  

Obrigação de subcontratação de ME´s e EPP´s  
Não se aplica.  

CEE 10  Entes Públicos Participantes  Nos termos do art. 86, caput, da Lei n° 14.133/2021 Há Entes públicos participantes: 
Piedade de Ponte Nova e Rio Casca. 

CEE 11  Entes Públicos Consorciados  Se aplica o art. 181 da Lei n° 14.133/2021 visando o atendimento dos seguintes 
Municípios consorciados: Abre Campo, Acaiaca, Alvinópolis, Amparo do Serra, 
Barra Longa, Diogo de Vasconcelos, Dom Silvério, Guaraciaba, Jequeri,  Mariana, 
Oratórios, Piedade de Ponte Nova, Ponte Nova, Raul Soares, Rio Casca, Rio Doce, 
Santa Cruz do Escalvado, Santo Antônio do Grama, São José do Goiabal, São Pedro 
dos Ferros, Sem Peixe, Urucânia. 

CEE 12  Formato/descrição da proposta   Menor Preço por Item 

CEE 13  Subcontratação  Não será aplicada 

CEE 14  Inversão fases – Habilitação 
precedendo apresentação de 
propostas e lances  

Não será aplicada a inversão de fases  

CEE 15  Intervalo mínimo de lance  R$ 0,01  

CEE 16  Modo de disputa  ABERTO/FECHADO 

CEE 17  Território Consórcio  O Território do Consórcio é formado pela soma dos territórios dos seguintes Entes 
consorciados:  
Abre Campo, Acaiaca, Alvinópolis, Amparo do Serra, Barra Longa, Diogo de 
Vasconcelos, Dom Silvério, Guaraciaba, Jequeri,  Mariana,  Oratórios, Piedade de 
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Ponte Nova, Ponte Nova, Raul Soares, Rio Casca, Rio Doce, Santa Cruz do 
Escalvado, Santo Antônio do Grama, São José do Goiabal, São Pedro dos Ferros, 
Sem Peixe, Urucânia. 

CEE 18  Critérios de aceitabilidade de preços  Valor máximo de R$ 360.130,20 (Trezentos e sessenta mil, cento e trinta reais e vinte 
centavos). 

CEE 19  Critérios de exequibilidade  A exequibilidade será apurada conforme consta no Anexo III – Termo de 
Referência.  

CEE 20  Qualificação Técnica  A comprovação de aptidão deverá ser efetivada mediante apresentação de 
documentação complementar na forma, descrição e quantidade indicados no 
Anexo III – Termo de Referência;  

CEE 21  Qualificação econômico-financeira  A comprovação de qualificação econômico-financeira deverá ser efetivada 
mediante apresentação dos seguintes documentos, conforme o Anexo III – Termo 
de Referência:  
 

 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 
CEE 22  Documentação original ou 

autenticada  
Caso seja necessário, a documentação original ou autenticada deverá ser 
encaminhada ao seguinte endereço, constando no envelope externo os seguintes 
dados:  
ENDEREÇO DE ENCAMINHAMENTO: Av. Ernesto Trivellato, nº 120, Bairro Triângulo, 
Ponte Nova – MG.  
ENVELOPE DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO/PROPOSTA  
NÚMERO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO,  MODALIDADE  E  NÚMERO  DA 
MODALIDADE RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE CNPJ OU DOCUMENTO EQUIVALENTE  

CEE 23  Esclarecimentos  As solicitações de esclarecimentos exclusivamente de forma eletrônica e deverão 
ser encaminhadas pela plataforma : www.licitardigital.com.br  
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CEE 24  Impugnações   As impugnações ao edital deverão ser encaminhadas da seguinte forma:  

Eletrônica, pela plataforma : www.licitardigital.com.br  

A impugnação eletrônica deverá conter assinatura que possa identificar o 
signatário, observado o disposto na Lei n° 14.630/2020.  

Presencial mediante protocolo no endereço e horário: Av. Ernesto Trivellato, nº 
120, Bairro Triângulo, Ponte Nova – MG.  

CEE 25  Vista dos autos  A vista dos autos será eletrônica, mediante baixa/download dos arquivos no 
endereço eletrônico/ URL: https://cisamapi.mg.gov.br     

CEE 26  Destinatário do objeto da licitação  Aquisição de mobiliário, equipamento e materiais de fisioterapia, eletrodoméstico, 
relógio de ponto e utensílios, em atendimento a demanda do CISAMAPI e Entes 
Consorciados. 

CEE 27  Índice de reajustamento  Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) 

CEE 28  Garantia  Não será exigida garantia  
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ANEXO II – MAPA DE RISCOS 
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MAPA DE RISCOS 

FASE DE ANÁLISE: Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 

RISCO  Probabilidade Impacto Ação Preventiva 
  

Responsável 
  

Ação de Contingência Responsável 

01 
Falta de Orçamento 

para a demanda 
plena da contratação. 

Baixa Alto 

A contratação 
somente será 

formalizada após a 
garantia, nos autos, 

de que existe 
disponibilidade 
orçamentária.  

Setor Contabilidade e 
Finanças  

Acionar a Superintendência de 
Orçamento e Finanças para 

providenciar o remanejamento do 
orçamento do exercício financeiro 
ou, em último caso, suspender a 

contratação em comento. 

Autoridade Superior do 
órgão demandante 

02 

Estudos Técnicos 
Preliminares (ETP), 

Mapa de 
Gerenciamento de 

Risco (MGR) e 
Termo de Referência 
(TR) deficientes ou 

inconsistentes. 

Média Médio 

Convocação de 
servidores com 

conhecimento técnico 
adequado disponíveis 

à demanda para a 
confecção dos 

artefatos. 

Autoridade Superior. 
Reexame de documentos durante o 

planejamento da contratação 

Equipe de 
planejamento da 

contratação 

03 
Contratação com 
preço acima da 

média do mercado 
Baixa Médio 

Realizar ampla 
pesquisa de preço 

obedecendo a 
Orientação normativa 

específica para tal 
fim. 

Seção de compras  Não adjudicação do certame. Agente de Contratação 

 
Ademais, verifica-se que, para mitigar os riscos identificados, foram descritas ações preventivas e de contingências, as quais algumas envolvem atuação efetiva do fiscal de 
contrato, ações administrativas internas e inclusões de cláusulas obrigacionais no eventual instrumento contratual.  
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ANEXO III – TERMO DE 

REFERÊNCIA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de mobiliário, equipamento e materiais de fisioterapia, eletrodoméstico, relógio de ponto e utensílios, em atendimento a demanda 
do CISAMAPI e Entes Consorciados, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO 
QUANTIDADE 

CISAMAPI 

QUANTIDADE 
PIEDADE DE 

PONTE NOVA 

QUANTIDADE 
RIO CASCA 

QUANTIDADE 
TOTAL 

VALOR UNIT VALOR TOTAL 

1 329391 

ANDADOR ORTOPÉDICO ADULTO -andador 
ortopédico, material alumínio adonisado, tipo 
construtivo: dupla barra de sustenção, tipo pés: pés 
com ponteiras em polipropileno, altura regulável, 
aplicação adulto, com 2 rodízios dianteiros. Peso 
máximo suportado até 130 kg.  

  4   4 R$ 452,50 R$ 1.810,00 

2 362887 

APARELHO DE FORTALECIMENTO 
RESPIRATÓRIO ATRAVÉS DE PRESSÃO 
POSITIVA EXPIATÓRIA. Para fortalecimento da 
musculatura expiratória durante o esforço por 
pressão positiva e mantido através de uma válvula 
tipo SPRING LOAD. Ajustes graduados de PEP em 
1 cm de H2O; IMT em incrementos de 2 cm de H2O. 
Corpo feito em acrílico resistente a impactos. 
Acompanha bocal e clip de nariz, ambos em 
polipropileno 

  6   6 R$ 416,14 R$ 2.496,84 

3 617931 APARELHO INCENTIVADOR 
INSPIRATÓRIO DE RESISTÊNCIA BAIXA 

  4   4 R$ 108,33 R$ 433,32 
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INDICADO PARA PACIENTES INICIANTES 
DE TMI (Treinamento Muscular Inspiratório). 
Resistência ajustável de 10 a 90 CmH2o (ajuste 
manual). Manopla ergonômica. Compatível com o 
adaptador e máscara de oxigênio. Bocal com ação 
antibacteriana. Totalmente lavável. Acompanha os 
seguintes itens: 1 aparelho 1 clipe nasal 4 
Comprimidos de limpeza 1 bolsa de plástico Manual 
do usuário Dimensões (CxLxA): 17,5x 
16,5x6,0cm. 

4 617932 

APARELHO INCENTIVADOR 
INSPIRATÓRIO DE 
RESISTÊNCIA MÉDIA Indicado para 
Treinamento Muscular Inspiratório de pacientes com 
boa resistência 
respiratória. Resistência ajustável de 10 à 170 
CmH2o (ajuste manual) Manopla ergonômica. 
Compatível com o adaptador e máscara de 
oxigênio. Bocal com ação 
antibacteriana. Totalmente lavável. 
Acompanha os seguintes itens: 1 
aparelho 1 clipe nasal 4 Comprimidos de limpeza 1 
bolsa de plástico Manual do usuário. Dimensões 
(CxLxA): 15,5x 14,5x6,0cm 

  4   4 R$ 150,00 R$ 600,00 

5 362887 

APARELHO PARA EXERCÍCIO 
RESPIRATÓRIO, TIPO FLUTTER / SHAKER 
Produz vibrações na caixa torácica, mobiliza as 
secreções e facilita a expectoração. Composto por: 
Corpo: polipropileno; Tampa: polipropileno; Cone: 
polipropileno; Bocal: polipropileno; Esfera: Aço 
carbono com revestimento superficial. Acompanha 
Bolsa Protetora e Manual de Uso. 

  10   10 R$ 94,05 R$ 940,50 
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6 611424 

APOIO PARA PES REGULÁVEL 
ANTIDERRAPANTE; MEDINDO: 120 X 330 
X480 MM. Tampo em MDP (painel de partículas de 
média densidade, com revestimento melamínico nas 
duas faces) de 18 mm de espessura; encabeçado em 
fita de borda de PVC com raio de 1 mm na aresta 
superior e inferior da borda. Possui capa protetora 
confeccionada em borracha anderrapante colada na 
base na cor preta. Estrutura em aço confeccionado 
em tubo e soldados com solda MIG para maior 
sustentação e acabamento; peças de aço curvas na 
parte interna onde permite a regulagem na altura em 
até três níveis diferentes 

15     15 R$ 172,72 R$ 2.590,80 

7 440747 

AR CONDICIONADO Split teto inverter 24.000 
BTUS Frio 220V Monofásico. Tecnologia Inverter; 
Selo Procel com classificação A de economia, 
condensadora com tubo de cobre e paleta de 
alumínio, controle remoto com função oscilar, timer; 
flechas de ar de longo alcance com 04 velocidades 
de ventilação: baixa, alta, turbo e automática; fluido 
refrigerante R 410A; 03 ANOS DE GARANTIA. 
DIMENSÕES APROXIMADAS: 
EVAPORADORA: 23 X 120 X 70 CM (AXLXP) 
CONDENSADORA: 76 X 57X57 CM (AXLXP) 
obs.; Para sala de sala de espera da endoscopia." 

1     1 R$ 6.307,50 R$ 6.307,50 

8 351974 

AR CONDICIONADO SPLIT CASSETE 4 VIAS 
60000 BTUS FRIO INVERTER 220V 
MONOFÁSICO. CAPACIDADE: 60000 BTUS 
Ciclo: Frio Voltagem: 220V - Monofásico Cor: 
Branco Tecnologia: Split Inverter Modos de 
Operação: Resfria, desumidifica e ventila 
Classificação Energética: A Kit Wifi: Incluso 
Material da Serpentina: Cobre Gás Refrigerante: 
R32 Consumo kWh ano: 2421,9 Desnível Máximo: 

  2   2 R$ 12.388,80 R$ 24.777,60 
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10 mts Dimensões aproximadas: Dimensões 
Evaporadora: 83 L x 28,7 A x 83 P cm Dimensões 
Condensadora: 62,6 L x 97,2 A x 62,6 P cm 
Dimensões Grelha: 95 L x 5,5 A x 95 P cm 
Dimensões Evaporadora Embalada: 91 L x 33 A x 
91 P cm Dimensões Condensadora Embalada: 64 L 
x 108 A x 64 P cm. Dimensões Grelha Embalada: 
103,5 L x 9 A x 103,5 P cm Peso Evaporadora: 29,3 
Kg Peso Condensadora: 60 Kg Peso Grelha: 6 Kg 
Peso Evaporadora Embalada: 33,5 Kg Peso 
Condensadora Embalada: 70 Kg Peso Grelha 
Embalada: 9 Kg 
Garantia: 36 meses 
obs.: Para Piedade de Ponte Nova 

9 480930 

AR-CONDICIONADO 18.000 BTUS/H: Ar 
condicionado split  Ar condicionado 
split - modelo: highwall (de parede); tecnologia: 
inverter; ciclo: frio; capacidade térmica: 18.000 
btus/h; número de velocidades: mínimo 3 
velocidades; modo de operação: refrigeração e 
ventilação; função especial: temporiza - dor + timer 
+ swing; filtragem de ar: filtro antimatérias, fungos 
e ácaros; voltagem/frequência: 220v/60hz; 
classificação energética: classe a; fluido refrigerante: 
gás ecológico r - 410a; controle remoto: sem fio; 
conteúdo extra: manual em português; instalação: 
não inclusa;  
 
Obs.: 08 unidades pertence a Piedade de Ponte 
Nova; 03 VISACIS e 02 CISAMAPI. 

5 8   13 R$ 3.821,86 R$ 49.684,18 

10 301208 

ARMÁRIO COPA/COZINHA - Tipo: Balcão 
Acabamento Superficial: Pintado, 
Cor: Bege, Quantidade Portas: 3 
UN, Largura: 1,20 M, Altura: 0,50 

1 1   2 R$ 1.434,00 R$ 2.868,00 
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M, Características Adicionais: 3 
Gavetas Com 1,20 M Largura, 
0,87 M Altura E 0,47. Obs.:  
Para Copa 1º andar  e Piedade de Ponte Nova 

11 459189 

ASPIRADOR CIRÚRGICO Modelo: Elétrico 
Portátil Pressão De Vácuo: Cerca De 550 Mmhg 
Fluxo De Aspiração: De 15 A 30 Lpm Tipo Frasco: 
1 Frasco Em Plástico Volume: Cerca De 2 L 
Componentes: Sistema Antitransbordamento, Filtro 
Bacteriológico. Obs.: Para endoscopia 

1     1 R$ 1.340,00 R$ 1.340,00 

12 478159 

BANDAGEM ELÁSTICA Funcional Adesiva 
Tem como principais funções: auxiliar no suporte 
muscular, ajudar na drenagem vascular e linfática e 
ativar o sistema analgésico. Adesivo 
de propriedades hipoalérgicas, feita 
de algodão. Não contém látex. 
Espessura leve como a da pele. Durável de 3 a 4 dias 
após 
aplicação 

  10   10 R$ 42,75 R$ 427,50 

13 464109 

BEBEDOURO/PURIFICADOR refrigerado 
Bebedouro refrigerado tipo: Industrial; capacidade 
refrigeração: 30 litros/hora; capacidade reservatório: 
100 litros; gabinete: Corpo estrutura em aço inox 430 
pés elevados; torneira: 03 torneiras (02 tipos copos 
01 tipo jato/ flauta); vazão: 50 litros /hora água 
filtrada; tensão: 127 volts. 
FARMACIS 3º andar da Unidade Assistencial em 
Ponte Nova e térreo. 

3     3 R$ 3.005,11 R$ 9.015,33 

14 615456 

BICICLETA ERGOMÉTRICA HORIZONTAL 
Instrumento de importante auxílio no 
ganho de força de membros inferiores e reabilitação 
cardiopulmonar. Bicicleta ergométrica com ajuste 
ergonômico para proteção da coluna lombar durante 

  1   1 R$ 3.490,59 R$ 3.490,59 
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o exercício, ideal para pessoas de todas as idades, 
especialmente idosos. Especificações: Magnética 
com transmissão por correia; Pedalada suave; 
Funcionamento silencioso; suporta até 130kg. 
Encosto com tela ergonômica e agradável ao 
acumular menos suor; Disco de inércia 5kg; 8 níveis 
de ajuste de esforço; Monitor LCD que mede tempo, 
velocidade, distância, calorias e batimentos 
cardíacos; Monitor cardíaco Handgrip: ao apoiar as 
mãos nos sensores de apoio laterais, a pulsação é 
registrada no painel; Painel com alimentação por 
pilhas; Guidão emborrachado regulável; Assento 
resistente e ergonômico com amplo ajuste de 
distância; Regulagem de apoio para os pés, com 
alças; Peso: 33,3kg. Tamanho (montada): 
130 x 64,5 x 100cm ( C x L 
x A).  

15 414056 

BOSU BALL Indicado para o fortalecimento da 
musculatura corporal, equilíbrio e coordenação 
motora. Especificações: Possuir Sistema anti-
estouro; Acompanha: Par de extensores, bomba de ar 
e pinos; Material: PVC; Estrutura: Pés 
antiderrapantes na parte inferior; Medidas: 
25x57x57 (AxLxC); Capacidade de suporte de até 
130kg 

  5 6 11 R$ 475,00 R$ 5.225,00 

16 473100 

BRINQUEDO PEDAGÓGICO ARAMADO 
Formato Avião Brinquedo 
confeccionado em madeira MDF, plástico e arame. 
Composto por 03 circuitos e 25 peças de formas 
variadas e coloridas. Arame resistente e pintado  com 
tinta atóxica. Base com forma de avião toda 
serigrafada e ilustrada com tinta em policromia 
ultravioleta atóxica. Peças pintadas com tinta atóxica 

  6   6 R$ 423,84 R$ 2.543,04 
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colorida. Medida do produto: 27,5 x 27,5 x 25 cm. 
Peso aproximado: 635g 

17 480945 

BRINQUEDO PEDAGÓGICO COLUNA 
GEOMÉTRICA QUEBRA-CABEÇAS em 
madeira Quebra-cabeças em madeira, formado por 
peças de 5 formas geométricas diferentes e 
multicolorido. Utilizado para estimular 
aprendizagem, coordenação motora e coordenação 
mão – olho. 

  5   5 R$ 103,00 R$ 515,00 

18 616781 

CADEIRA DE RODAS INFANTIL caraterísticas 
mínimas para aquisição: construída em aço carbono; 
pintura epóxi; estofamento em nylon; rodas traseiras 
de 24'' em nylon; rodas dianteiras de 6'' com pneus 
maciços; freios bilaterais reguláveis; apoios de pés 
articuláveis; apoios de braços fixos; pedal fixo em 
polietileno; suporta usuários com até 120 kg; 
dobrável em x; assento e encosto em courvim; com 
suporte para soro 

  2   2 R$ 2.340,00 R$ 4.680,00 

19 431108 

CADEIRA DE RODAS OBESO Cadeira de 
roda, tipo funcionamento manual tipo construtivo: 
dobrável material estrutura: aço carbono, 
acabamento estrutura: pintura epóxi, tipo uso: 
locomoção, tamanho adulto, tipo de encosto: encosto 
removível apoio braço: apoio braços escamoteáveis, 
acabamento do encosto removível, apoio braço: 
apoio braços escoteáveis, acabamento do encosto e 
assento: nylon duplo reforçado com lona, tipo de 
pneus: pneus dianteiros giratórios maciços, tipo pneu 
traseiro: traseiro fixo 24’, tipo freio: freio bilateral 
apoio para pés: apoio pra pés regulável/removível, 
capacidade máxima 
200 kg. Garantia de 12 meses 

  2   2 R$ 3.262,50 R$ 6.525,00 
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20 344867 

CARRINHO DE TRANSPORTE DE CARGA 
CARRINHO ABASTECIMENTO MULTIUSO 
350L FUNDO AÇO 
Acabamento pintura eletrostática a pó; Chassi 
confeccionado com tubo redondo 7/8° parede 1.50 
mm 
Base fundo chapa de aço com espessura 2.00 mm. 
Reforço inferior com tubos transversais. Carrinho 
composto por 04 rodas de poliuretano maciço c/ 
rolamento 
Rodas com tamanho de 6 polegadas (15 cm). Na 
dianteira 2 rodízios giratórios e traseira placa fixa 
Capacidade de Carga até 500 kg 
Peso bruto do carrinho vazio 33 kg 
Cabo de movimentação em ambos os lados 

1     1 R$ 2.187,38 R$ 2.187,38 

21 273079 

CARRINHO DE TRANSPORTE DE CARGA 
MEDIDAS TOTAIS (M) = C: 0.95 L: 0.50 A: 
1.00; 
Fabricado em aço carbono SAE1020 
Estrutura: Tubo quadrangular e chapa cantoneira; 
Base fundo chapa de aço com 1.20mm de espessura; 
Reforço com tubos transversais. Acabamento pintura 
eletrostática a pó, ou zincado eletrolítico por 
imersão. Composto por 4 rodas de poliuretano 
maciço com rolamento blindado. Rodas com 
tamanho de 5 polegadas (12.00 cm). Rodas de 
poliuretano maciço com rolamento blindado. Na 
dianteira 2 rodízios giratórios e traseira sapata fixa 
Capacidade de Carga: 300 kg 
Peso Bruto: 20 kg. Cabo liso soldado na estrutura. 
Pode ser desenvolvido sob medida. Possui dois 
planos com fundo chapa de aço. Cor: azul. 

1     1 R$ 1.133,68 R$ 1.133,68 

22 452993 CORTINA DE AR CONDICIONADO 
DE 120 CM COM CONTROLE REMOTO 220V: 

  1   1 R$ 737,12 R$ 737,12 
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A Cortina de Ar tem a função de separar a 
temperatura ambiente exterior da temperatura 
interior. Tensão 220 volts. Fonte de Alimentação: 
elétrico com fio. Método de controle remoto. 
Dimensões do produto: 23,5 x 125 x 19 cm; Peso: 
8,9 quilogramas aproximadamente. Garantia mínima 
de 12 meses. 
obs.: Para Piedade de Ponte Nova 

23 486803 

ESTEIRA ELÉTRICA ERGOMÉTRICA 110V 
Ideal para caminhadas e corridas leves, auxilia no 
trabalho de fortalecimento muscular e 
condicionamento físico global, sendo importante na 
preparação do paciente para a alta fisioterapêutica. 
Especificações: Motor 3.0 HP* de potência, com 
corrente contínua (dc); Velocidade 0,8 a 20km/h; 
Inclinação manual com 6 níveis; Superfície de 
corrida 43 x 123cm; Painel LCD com informações 
de tempo, distância, calorias, velocidade e 
batimentos cardíacos (handgrip); 12 programas 
automáticos e 1 programa manual;  dobrável com 
sistema hidráulico para abaixar e trava de segurança; 
Medidas: 162 x 70 x 120cm (C x L x A). Peso 
máximo que suporta: 120kg. 

  1   1 R$ 3.624,09 R$ 3.624,09 

24 479616 

FILTRO INFANTIL. Filtro bacteriano tipo HMEF 
com traqueia infantil de uso em circuitos 
ventilatórios, em conjunto com aparelhos 
respiratórios 

  50   50 R$ 15,51 R$ 775,50 

25 
618091 

*aproximado 

FITA DE ALONGAMENTO Confeccionada em 
nylon reforçado, resistente e rígido. Dimensões 
aproximadas: 2,0m 

  10   10 R$ 64,08 R$ 640,80 

26 272877 
FREEZER - TIPO: HORIZONTAL; capacidade: 
546 litros tensão: 110 volts; 02 tampas. 4     4 R$ 4.498,99 R$ 17.995,96 
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27 
328555 

aproximado 

FREEZER VERTICAL -70° para 
acondicionamento de amostras Freezer para uso 
laboratório - tipo: vertical; capacidade: entre 650 e 
750 litros; finalidade: conservação de reagentes, 
amostras e outros; temperatura: -50°c a - 86°c; 
tensão/frequência: 220v/60hz Registro ANVISA  
Central de distribuição. 

1     1 R$ 59.423,15 R$ 59.423,15 

28 611774 

GAVETEIRO VOLANTE; 02 GAVETAS 
RASAS; 01 GAVETAO; MEDINDO 
400X460X590 MM. Base superior - Tampo único 
confeccionado em MDP de 25 mm de espessura; 
acabamento em fita de borda de PVC em todo 
contorno da peça, com raio de2,5 mm, na aresta 
superior e inferior da borda; furações específicas 
para aplicação de ferragens com sistema de fixação 
dupla que conecta as duas peças sem o uso de 
parafusos; Base inferior - tampo único 
confeccionado em MDP de 25 mm de espessura; 
acabamento em fita de borda de PVC em todo 
contorno da peça, com raio de 2,5 mm, na aresta 
superior e inferior da borda; furações para aplicação 
de ferragens com sistema de fixação dupla que 
conecta as duas peças sem o uso de parafusos e para 
receber quatro buchas de nylon de 8 mm para 
instalação de cada rodízio; quatro rodízios de duplo 
giro em termoplástico com rodas em poliamida; 45 x 
45mm (L x H) e rodas de 35mm;capacidade de carga 
unitária de 40 kg; Lateral de gaveteiro em MDP de 
18 mm de espessura; acabamento em fita de borda 
de PVC em todo contorno da peça, com raio de1 mm 
de espessura na aresta superior e inferior da borda; 
tranca metálica em aço com pinos metálicos que 
permite a abertura ou fechamento simultâneo de 
todas as gavetas; pino metálico na parte superior que 

7     7 R$ 833,80 R$ 5.836,60 
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permite o alinhamento das gavetas, juntamente como 
giro da fechadura; puxador lateral extrudado em 
PVC em formato de “L” fixado a lateral por meio de 
canal usinado, facilitando a abertura das gavetas 
independente do lado ou modelo alça em aço zamack 
fixado na frente da gaveta. Costa em MPD de 18mm; 
acabamento em fita de borda em PVC em todo 
contorno da peça, com raio de 1mmde espessura na 
aresta superior e inferior da borda. Frente das gavetas 
em MDP de 18mm de espessura; acabamento em fita 
de borda de PVC em todo contorno da peça, com raio 
de 1 mm de espessura na aresta superior e inferior da 
borda; furação para aplicação de fechadura frontal 
com duas chaves escamoteáveis, injetada em 
polipropileno com haste em aço de alta resistência a 
torque, fixada na parte superior da primeira gaveta; 
corpo em aço, com cilindro de 19 mm de diâmetro 
niquelado, giro de 180º para abertura e fechamento; 
puxador lateral extrudado em PVC em formato de 
“L” fixado a lateral, facilitando a abertura das 
gavetas independente do lado e deixando a frente da 
gaveta livre ou modelo alça em aço zamack fixado 
na frente da gaveta. Corpo da gaveta em MDP de 
15mm de espessura na cor preta; laterais da gaveta 
com 75 mm de altura, com acabamento em fita de 
PVC em todo o contorno da peça com 1mm de 
espessura. Corpo de gaveta alta com 260 mm de 
altura e possui ferragem na parte superior em aço 
trefilado redondo com diâmetro de 4,75 mm, 
encaixado as laterais por meio de furação para 
aplicação das pastas suspensas. Tanto a gaveta baixa 
quanto a alta com recortes a 45° na união da parte 
posterior da gaveta; laterais com ranhuras para 
encaixe perfeito no fundo da gaveta; fundo da gaveta 
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em “duraplac” de 2,5 mm, batente de fechamento das 
gavetas com a tranca. Todas as gavetas com trilho 
telescópico em chapa de aço zincado branco de 400 
mm de comprimento que permite a abertura total de 
430 mm para facilitar o acesso as pastas suspensas; 
deslizamento por esferas de aço, com sistema de 
destravamento através de alavanca de separação, 
trava de proteção na posição fechada por suporte 
interno evitando assim a movimentação inadequada 
do mesmo. Trilho suporta a carga de até de 30 Kg. 
Todos os painéis de MDP e bordas de PVC com alta 
resistência a impacto, risco, abrasão, mancha, 
umidade e não propaga chama (autoextinguível). 
Todo o sistema de fixação por parafusos métricos e 
com insertos metálicos, os quais permitem a 
montagem e desmontagem do mobiliário sem causar 
danos ao mesmo, sem utilização de parafusos direto 
nos painéis de MDP.  
Central de compras e VISACIS. 

29 617930 

INCENTIVADOR RESPIRATÓRIO 
Volumétrico Infantil Utilizado para reabilitação 
pulmonar. Confeccionado em material acrílico 
transparente e resistente. Apresenta seta externa 
indicadora de volume inspirado, com graduações a 
cada 250ml. Pistão indicador interno de volume 
inspirado. Coluna com codificador amarelo de 
performance do trabalho respiratório, com indicador 
de: “bom” “melhor” e “o melhor”. Saída externa para 
tubo tamanho padrão, medindo aproximadamente 
30cm e peça bucal para exercício respiratório.  

  10   10 R$ 210,58 R$ 2.105,80 

30 447975 

KIT CONES PARA TREINAMENTO DE 
Agilidade Kit composto por 10 
cones coloridos e com furos em 5 níveis + 5 barreiras 
desmontáveis. 

    8 8 R$ 196,49 R$ 1.571,92 
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31 371258 

LÂMPADA DE FENDA -  instrumento que 
consiste em uma fonte de luz, que pode ser focada 
para que uma 
faixa fina (fenda) de luz incida no olho. É usado 
junto com um biomicroscópio. Modelo HALOGEN 
Projector Lamp HS366 6V4.5A E14 catmat 
aproximado. 

12     12 R$ 283,00 R$ 3.396,00 

32 445192 

MACA TIPO DIVÃ caraterísticas mínimas para 
aquisição: (mín. 150kg, 1 a 2 gavetas, em aço) divã 
clínico, material estrutura: aço carbono, cor: pintura 
epóxi, comprimento: cerca de 2,10 m, largura: cerca 
de 0,80 m, características adicionais: cabeceira 
regulável, pés com ponteira de borracha, material 
estofamento: com espuma d33, revestimento: 
revestido em courvin, tipo: elétrico, capacidade 
carga: até 150 kg. 

  1   1 R$ 2.141,55 R$ 2.141,55 

33 613764 

MANTA TÉRMICA CORPORAL 127v Utilizada 
para aplicação de termoterapia (calor superficial) em 
grandes áreas corporais, visando aumento da 
circulação sanguínea, controle de processos 
inflamatórios crônicos e relaxamento da musculatura 
local. Material: Poliéster; Tipo: Elétrica; Dimensões: 
Cerca De 2,10 Cm De Comprimento Por 1,40 CM; 
Aplicação: Corpo Inteiro. Características 
Adicionais: Lavável 

  2   2 R$ 1.555,36 R$ 3.110,72 

34 600259 

MESA EM L; TIPO: ESTAÇÕES DE 
TRABALHO; AUTOPORTANTE 
ANGULAREM TAMPO UNICO; MEDINDO 
1600X1600Xx600x740 MM. Tampo confeccionado 
em MDP (Painel de partículas de média densidade 
com revestimento melamínico nas duas faces) de 25 
mm de espessura; acabamento em fita de borda de 
PVC em todo contorno da peça, com raio de 2,5 mm, 

1     1 R$ 1.849,22 R$ 1.849,22 
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na aresta superior e inferior da borda, atendendo a 
norma NBR 13966. Possui passa cabo em 
poliestireno injetado com tampa removível de 60 
mm de diâmetro e furações na parte inferior do 
tampo para receber embuchamento metálico. Painel 
confeccionado em MDP (Painel de partículas de 
média densidade com revestimento melamínico nas 
duas faces) de 18 mm de espessura; acabamento em 
fita de borda de PVC em todo contorno da peça, com 
raio de 1,00 mm, na aresta superior e inferior da 
borda, atendendo a norma NBR 13966.Pés laterais - 
base superior em tubo de aço, formato retangular, 
com 1,20 mm de espessura para maior sustentação; 
furação nas extremidades para fixação do pé ao 
tampo. Coluna vertical em chapa de aço dobrada 
medindo 665 x 200 x 48 mm com 1,20 mm de 
espessura; orifício em cada extremidade para 
passagem de fiação do tampo ao piso; tampa lateral 
removível para acesso ao cabeamento, em aço com 
0,90mm de espessura. Base inferior estampada, sem 
uso de ponteiras, medindo 580 x 65 x 25 mm de 
altura, com 2,65mm de espessura; duas sapatas 
niveladoras estriadas, injetadas em polipropileno de 
no mínimo 30 mm de diâmetro, rosca M6 na cor da 
estrutura; aplicação de rebites M6 para junção dos 
pés ao painel único. Pé de canto - Chapa metálica 
superior para fixação no tampo confeccionada 
emaço medindo 140 x 250 mm com 1,20 mm de 
espessura; furação para passagem de fios entre o 
tampo e o pé de canto; coluna vertical em aço, 
medindo 715 x 130 x 250 mmcom1,06mm de 
espessura; dobras a 90° para fechamento dos painéis 
e demais acessórios; rebites nas laterais, rosca M6 po 
reviclê, para fixar painéis e demais acessórios; tampa 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

D
E

N
IZ

 A
P

A
R

E
C

ID
A

 D
E

 A
LM

E
ID

A
 G

O
N

Ç
A

LV
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

is
am

ap
i.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/3

B
C

5-
20

F
7-

75
E

9-
62

03
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 3
B

C
5-

20
F

7-
75

E
9-

62
03



 

____________________________________________________________________________________ 

Avenida Ernesto Trivellato- 120- Bairro Triângulo – Ponte Nova- MG – CNPJ: 01.095.667/0001-88 
Telefone:  31-3819-8810 / 3819-8808 – Site: www.cisamapi.mg.gov.br 

removível para passagem de fiação, em aço medindo 
680 x 70 mm com 0,90mm de espessura, encaixe po 
“gravidade”; recortes para fixação de duas tomadas 
poço interno e duas com poço externo (marca 
Margirus ou similar); dois oricios para RJ45, 
(tomadas de acordo com as normas da ABNT NBR 
NBR 14136).Todos os painéis de MDP e borda de 
PVC com alta resistência a impacto, risco, abrasão, 
mancha, umidade e não propaga chama (auto 
extinguível). Todo o sistema de fixação por 
parafusos métricos e com insertos metálicos, os 
quais permitem a montagem e desmontagem do 
mobiliário sem causar danos ao mesmo, sem 
utilização de parafusos direto nos painéis de MDP. 
Todas as partes metálicas são soldadas pelo método 
de Solda Mig para maior resistência, acabamento e 
qualidade, recebem pintura pelo sistema eletrostático 
Epóxi a Pó e recebem tratamento anticorrosivo e por 
fosfatização, curada sem estufa a 220°.  
Obs. Para Central de compras. 

35 389079 

MESA ESCRITÓRIO  Material Estrutura: Chapa 
AÇO #13 Estampada, Material Tampo: Aglomerado 
, Revestimento Tampo: Laminado MelamÌnico Alta 
Press„o , Largura: 60 CM, Altura: 74 CM, 
Comprimento: 80 CM, Acabamento Estrutura: 
Tratamento Antiferruginoso Por Fosforizaçãoo , 
Espessura Tampo: 25 MM, CaracterÌsticas 
Adicionais: Calha Vertical Com Tampa RemovÌvel, 
Coluna De Can.  
Obs.: Para raio x, oftalmologia, enfermagem, 
administração 

4     4 R$ 556,43 R$ 2.225,72 

36 308194 
MESA DE REUNIAO REDONDA; MEDINDO 
1200X740 MM. Tampo em formato redondo, 
confeccionado em MDP (Painel de partículas de 

1     1 R$ 1.156,62 R$ 1.156,62 
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média densidade com revestimento melamínico nas 
duas faces) de 25 mm de espessura; acabamento em 
fita de borda de PVC em todo contorno da peça, com 
raio de 2,5 mm, na aresta superior e inferior da borda, 
atendendo a norma NBR 13966. Estrutura metálica 
po estrela com base inferior estampada "sem 
ponteiras" em chapa de aço medindo 450 x 65 x 25 
mm de altura e 2,65 mm de espessura; sapatas 
niveladoras estriadas de no mínimo 30 mm de 
diâmetro, rosca 5/16 em cada base estampada; 
estrutura usinada a laser, formato de estrela 
permitindo o alinhamento perfeito das cinco bases. 
Base superior em forma de “X” em tubo de aço 
retangular de 20 x 50 mm e 1,06mm de espessura 
para sustentação do tampo. Coluna vertical em tubo 
de aço redondo de 4” e 1,60 mm de espessura. 
Afixação da coluna vertical a base superior e inferior 
se dá por meio de parafuso 5/16 e barra roscada. 
Todos os painéis de MDP e borda de PVC com alta 
resistência a impacto, risco, abrasão, mancha, 
umidade e não propaga chama (auto extinguível). 
Todo o sistema de fixação por parafusos métricos e 
com insertos metálicos, os quais permitem a 
montagem e desmontagem do mobiliário sem causar 
danos ao mesmo, sem utilização de parafusos direto 
nos painéis de MDP. Todas as partes metálicas são 
soldadas pelo método de Solda Mig para maior 
resistência, acabamento e qualidade, recebem 
pintura pelo sistema eletrostático Epóxi a Pó entre 60 
/ 80 micras e recebem tratamento anticorrosivo e por 
fosforização, curadas em estufa a 220°.  
Obs. Para Central de compras. 

37 617969 
MICRO-ONDAS 127V; 1400W. Função 
Reaquecer Permite reaquecer o alimento já pronto. * 

4     4 R$ 846,13 R$ 3.384,52 
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Classificação energética A. • Capacidade 28L • Prato 
com diâmetro de 270mm Opções Descongelar por 
Tempo ou Descongelar por Peso • Função Potência 
• Função Relógio • Função Display / Sound • Função 
Tira odor; Garantia de 1 ano. 

38 441984 

OXÍMETRO DE PULSO TIPO - PORTÁTIL 
(DE 
MÃO), recarregável, 
com sensor adulto e 
neonatal. Possui 
recursos avançados 
de alarme, memória 
interna e gerenciamento de paciente. Possui bateria 
recarregável e capa de proteção para total 
mobilidade. Faixa medição saturação 1: 0 a 100%, 
faixa medição pulso 1: cerca de 20 a 250 bpm. 
Autonomia sistema 1: cerca 16 h, aproximadamente. 
Alimentação: pilha ou bateria recarregável. Visor 
colorido de alta resolução; Indicação da SpO2, 
frequência cardíaca, força de pulso, onda 
pletismográfica e tabelas de tendência; Portátil e 
leve; Tela rotacional; Níveis de alarmes ajustáveis de 
SpO2 e frequência cardíaca; Indicador luminoso de 
alerta; Alimentação bivolt automático; Bateria 
interna recarregável com autonomia de 20 horas e 
carregador integrado ao equipamento. Acessórios 
inclusos: 01 Oxímetro de Pulso Portátil. 01 Sensor 
de SpO2 de dedo adulto. 01 Sensor de SpO2 Multi-
Site Tipo Y. Baterias Ni-MH recarregáveis AA 
1.5Vdc 1300mAh ou pilhas recarregáveis. 01 capa 
de proteção com suporte. 01 bolsa. 01 fonte de 
alimentação bivolt (100 a 240VAC). 01 manual de 
operação em português. Certificado pelo 

  1   1 R$ 1.789,03 R$ 1.789,03 
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INMETRO. Registro na ANVISA. Garantia de 12 
meses. 

39 608518 

MESA EM L; TIPO: ESTACOES DE 
TRABALHO; AUTOPORTANTE 
ANGULAREM TAMPO UNICO; MEDINDO 
1350X1350Xx600x740 MM. Tampo confeccionado 
em MDP (Painel de partículas de média densidade 
com revestimento melamínico nas duas faces) de 25 
mm de espessura; acabamento em fita de borda de 
PVC em todo contorno da peça, com raio de 2,5 mm, 
na aresta superior e inferior da borda, atendendo a 
norma NBR 13966. Possui passa cabo em 
poliestireno injetado com tampa removível de 60 
mm de diâmetro e furações na parte inferior do 
tampo para receber embuchamento metálico. Painel 
confeccionado em MDP (Painel de partículas de 
média densidade com revestimento melamínico nas 
duas faces) de 18 mm de espessura; acabamento em 
fita de borda de PVC em todo contorno da peça, com 
raio de 1,00 mm, na aresta superior e inferior da 
borda, atendendo a norma NBR 13966. Pés laterais - 
base superior em tubo de aço, formato retangular, 
com 1,20 mm de espessura para maior sustentação; 
furação nas extremidades para fixação do pé ao 
tampo. Coluna vertical em chapa de aço dobrada 
medindo 665 x 200 x 48 mm com 1,20 mm de 
espessura; orifício em cada extremidade para 
passagem de fiação do tampo ao piso; tampa lateral 
removível para acesso ao cabeamento, em aço com 
0,90mm de espessura. Base inferior estampada, sem 
uso de ponteiras, medindo 580 x 65 x 25 mm de 
altura, com 2,65mm de espessura; duas sapatas 
niveladoras estriadas, injetadas em polipropileno de 
no mínimo 30 mm de diâmetro, rosca M6 na cor da 

8     8 R$ 2.673,50 R$ 21.388,00 
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estrutura; aplicação de rebites M6 para junção dos 
pés ao painel único. Pé de canto - Chapa metálica 
superior para fixação no tampo confeccionada 
emaço medindo 140 x 250 mm com 1,20 mm de 
espessura; furação para passagem de fios entre o 
tampo e o pé de canto; coluna vertical em aço, 
medindo 715 x 130 x 250 mmcom1,06mm de 
espessura; dobras a 90° para fechamento dos painéis 
e demais acessórios; rebites nas laterais, rosca M6 po 
reviclê, para fixar painéis e demais acessórios; tampa 
removível para passagem de fiação, em aço medindo 
680 x 70 mm com 0,90mm de espessura, encaixe po 
“gravidade”; recortes para fixação de duas tomadas 
poço interno e duas com poço externo (marca 
Margirus ou similar); dois oricios para RJ45, 
(tomadas de acordo com as normas da ABNT NBR 
NBR 14136).Todos os painéis de MDP e borda de 
PVC com alta resistência a impacto, risco, abrasão, 
mancha, umidade e não propaga chama (auto 
extinguível). Todo o sistema de fixação por 
parafusos métricos e com insertos metálicos, os 
quais permitem a montagem e desmontagem do 
mobiliário sem causar danos ao mesmo, sem 
utilização de parafusos direto nos painéis de MDP 
Todas as partes metálicas são soldadas pelo método 
de Solda Mig para maior resistência, acabamento e 
qualidade, recebem pintura pelo sistema eletrostático 
Epóxi a Pó e recebem tratamento anticorrosivo e por 
fosfatização, curadas em estufa a 220°. Central de 
compras.  

40 612320 

RELÓGIO ELETRÔNICO PARA CONTROLE 
DE PONTO BIOMÉTRICO RELÓGIO 
PONTO. Mostrador digital. Tipo Biométrico e leitor 
de proximidade. Tipo de impressão: Impressora 

2     2 R$ 2.185,00 R$ 4.370,00 
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térmica com capacidade para bobina de no mínimo 
até 300m. Comunicação USB e Porta Ethernet 
10/100Mbps. Display de aprox. 2.4 e interface com 
teclado. Capacidade mínima pra registro de até 500 
funcionários cadastrados. Certificação do Inmetro e 
Homologação do MTE (Portaria nº 671/2021). 
Produto acompanhado de licença vitalícia de 
software desktop ou web, para gestão completa e 
controle de jornada, possibilitando a impressão de 
relatórios, ajustes, lançamento de horários, feriados, 
férias e exportação de arquivos, dentre outras 
funções. Equipamento e software devem ser 
entregues instalados configurados. O Software, caso 
necessite de instalação, deve ser instalado em pelo 
menos dois computadores e disponibilizado o 
instalador via internet. Assistência do sistema por 12 
meses. - Emissão de comprovante eletrônico ou 
impresso para o servidor, utilizando assinaturas 
eletrônicas com certificados no ICP-BRASIL; - 
Atender Portaria 671/2021 do Ministério do 
Trabalho e Previdência; - Atender a Lei nº 
13.709/2018 – LGPD (lei geral de proteção de dados 
pessoais); - Registros on-line e off-line – 
funcionamento em caso de falta de conexão com a 
internet; - Possuir bateria interna (nobreak) – 
funcionamento em caso de falta de energia; - 
Capacidade de registro facial para 500 faces com 
possibilidade de incremento de novos cadastros – 
mínimo 20%; - Alimentação 220 V; - 
Funcionamento 24 horas por dia (incluindo registro 
noturno). 

41 
614568 

aproximado 

ROLO MEIA LUA PARA POSICIONAMENTO 
PARA FISIOTERAPIA. Em espuma revestimento 
em napa ou courvim impermeável. Dimensão 

    6 6 R$ 196,65 R$ 1.179,90 
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aproximada: 60 x 26 x 26 cm (CxLxA). Cor azul ou 
preto. 

42 355298 
Soprador e Aspirador Características mínimas 
Soprador e Aspirador de ar elétrico 600w, 
velocidade variável, 16000 rotações por minuto. 

1     1 R$ 596,00 R$ 596,00 

43 609773 

STEP AERÓBICO IDEAL PARA 
REALIZAÇÃO DE EXERCÍCIOS VISANDO O 
FORTALECIMENTO DE MEMBROS 
INFERIORES. Produzido em E.V.A., 
antiderrapante, com plataforma de borracha 
expansiva que absorve o impacto e preserva as 
articulações. Peso do produto: 180g. Medidas (L x A 
x P): 60 x 14 x 30cm. Peso máximo suportado: 
120kg. Cores: preto e azul (bicolor). 

  5 10 15 R$ 173,14 R$ 2.597,10 

44 615803 

SUPORTE ARTICULADO DE MESA PARA 2 
MONITORES PISTÃO A GÁS, ATÉ 35, USB 
INTEGRADO 
Especificações: 
- Ajuste de Altura: 150cm a 410cm 
- Avanço do Braço: 530mm (máx) 
- Carga Max(KG): 2 a 9kg (cada) 
- Cor: Preto 
- Fabricação: Alumínio polido 
- Giro Horizontal: 360° (retrato / paisagem) 
- Inclinação Vertical: +85° a -30° Padrão   
VESA: 75x75mm ou 100x100mm (HxV) 
- Pintura: Epóxi Eletrostática 
- Polegadas: 17" a 35" 
- Tipo:Articulado de mesa - Tipo TV: LED / LCD 
- Tratamento Supeficial: Anticorrosão 
Conteúdo da embalagem: 
- 1 x Suporte Articulado de Mesa ELG para 
2 Monitores 

14     14 R$ 567,94 R$ 7.951,16 
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- 1 x Kit de acessórios 
- 1 x Cabo USB 3.0 (1,5m) 
- 1 x Manual de Instruções 
- 1 x Morsa para instalação na borda da 
mesa 
- 1 x Morsa para instalação em furos sobre 
mesas. 

45 615803 

SUPORTE ERGONÔMICO 
MULTIARTICULADO DE MESA para Monitor 
17 a 35 USB Integrado, 
Pistão à Gás, VESA, Preto 
Especificações: 
- Ajuste de Altura: 150mm a 410mm 
- Avanço do Braço: 530mm - Carga Max(KG): 2 a 
9kg 
- Cor: Preto 
- Fabricação: Alumínio polido 
- Giro Horizontal: 360° (retrato/paisagem) 
- Inclinação Vertical: +85° a -30° 
- Padrão VESA: 75x75mm e 100x100mm 
- Pintura: Epóxi Eletrostática 
- Polegadas: 17" a 35" 
- Tipo: Articulado c/ pistão a gás 
- Tipo TV: LED / LCD 
- Tratamento Supeficial: Anticorrosão 
Conteúdo da Embalagem: 
- Suporte Ergonômico Multiarticulado De 
Mesa para Monitores 
- Acessórios para Instalação 
- Cabo HDMI 
Garantia: 12 meses de garantia 
Peso: 2984 gramas (bruto com 
embalagem). 

33     33 R$ 315,38 R$ 10.407,54 
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46 443965 

TELEVISÃO SMART TV LED 4K 50 polegadas 
ou superior: a cores, Smart TV; com Wi-Fi; tela com 
tecnologia UHD 4K, de 50 polegadas, frequência 03 
05 02 10 60Hz a 120Hz, com resolução de 3840 x 
2160 pixels, navegador (Web Browser), com no 
mínimo entradas para 3 HDMI, 2 USB, 1 
ETHERNET LAN, 1 Entrada de RF, e saída de áudio 
digital (óptica); com conversor digital integrado; 
digital broadcasting; data broadcasting; sistema de 
cores tecnologia HDR; furação VESA, função 
espelhamento de tela, controle remoto padrão do 
fabricante da TV com pilhas; voltagem: BIVOLT; 
selo Procel; Voltagem 110V. manual em português; 
manual do usuário; cabo de força; fornecido com 
controle remoto; com garantia mínima de 12 (doze) 
meses.  
Obs. Para: (1 VISACIS – 4 CISAMAPI). 

5     5 R$ 3.339,32 R$ 16.696,60 

47 
 

*613467 - 
GENERICO 

TRAVESSEIRO DE CORPO EM “U” para 
criança Enchimento com fibra siliconada, 
antialérgico, antiácaro, antifungos e hipoalérgico. 
Contém 01 refil e 1 capa 100% algodão. Medidas 
aproximadas: 113 x 55 cm. Cor de fundo escuro 

  2   2 R$ 291,61 R$ 583,22 

48 367288 

TRIPÉ PARA BANNER 2,70M  MODELO 
Para Banner de - 250cm 
Material - Ferro   
Ajuste de altura (cm) - 120 a 270 
Tamanho fechado (cm) - 12 x 12 x 120 
Tamanho aberto (cm) - 55 x 46 x 270.             

4 1   5 R$ 155,41 R$ 777,05 

49 387895 

CADEIRA FIXA COR: PRETA, Material 
Estrutura: Metálica, Material Revestimento Assento 
E Encosto: Tecido , Material Encosto: Espuma 
Poliuretano Injetado , Material Assento: Espuma 

4     4 R$ 520,00 R$ 2.080,00 
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Poliuretano Injetado , Tipo Base: Fixo , Tipo 
Encosto: Espaldar médio.   
Obs. Para o FARMACIS. 

50 347456 

CADEIRA GIRATÓRIA DE ESPALDAR 
MÉDIO. Nervuras próprias, com formato 
anatômico, espuma injetada anatomicamente com 
aproximadamente 44 mm de espessura e densidade 
45/55kg/m³. Contracapa do encosto injetada em 
polipropileno copolímero na cor azul. Assento 
confeccionado em compensado mullaminado com 
14 mm de espessura média, espuma injetada com 
aproximadamente 50 mm de espessura e densidade 
45/55 kg/m³. Contracapa do assento injetada em 
polipropileno injetado na cor azul. Fixação da base 
ao assento/encosto, através de parafusos sextavados 
Grau 5 SAE J429 do p ó flangeado com trava 
mecânica no flange, na bitola ¼"x 20 fpp e porcas de 
garra encravadas e rebitadas no assento e encosto. 
Base giratória desmontável com aranha de 05 hastes, 
confeccionada em Nylon injetado na cor preta, 
apoiada sobre rodízios de nylon de 65mm, com 
esferas de aço que facilitam o giro, pino fixo do 
rodízio montado na extremidade da haste, sem 
presença de buchas plásticas, evitando que se soltem. 
Coluna central desmontável fixada por encaixe 
cônico, com rolamento axial de giro possuindo 
arruelas de aço temperado de alta resistência, bucha 
mancal de giro injetado em POM e recalibrada. 
Sistema de regulagem de altura da cadeira por coluna 
de mola a gás, para regulagem e amortecimento de 
impactos ao sentar, aliviando o impacto na coluna 
vertebral. Acionamento da regulagem de altura da 
coluna através de alavanca situada na lateral direita 
do mecanismo, injetada em Poliacetal na cor preta. 

2     2 R$ 1.550,59 R$ 3.101,18 
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Mecanismo com sistema regulador do encosto, de 
estrutura monobloco, com assento fixo tendo 3° de 
inclinação e furos com distância entre centros de 125 
x 125 e 160 x 200 mm. Suporte do encosto com 
regulagem de altura com no mínimo 09 posições, 
uma extra para desarme, sistema do pó catraca, 
totalizando 80 mm de curso, sem presença de 
manipulo. Inclinação do encosto mediante 
acionamento de uma alavanca no lado direito do 
mecanismo, de forma anatômica, injetada em 
Poliacetal na cor preta, podendo-se assim obter 
infinitas posições, possui molas para o retorno 
automático do encosto, e o ajuste automático na 
frenagem do reclinador. Apoia braço em 
polipropileno copolímero injetado na cor preta, com 
estrutura vertical em formato de “L” fabricada em 
chapa de aço estrutural, parte metálica na cor preta, 
regulagem de altura por botão de formato oval 
medindo 30x50mm, totalizando 07 posições e 85 
mm de curso a disposição do usuário trazendo 
ergonomia, apoio superior medindo 245x65x30mm, 
chapa para fixação no assento com dois furos 
oblongos, permitindo regulagem horizontal por 
parafusos. Dimensões aproximadas: Largura total da 
cadeira: 660 mm, Profundidade total da cadeira: 660-
840 mm, Altura total da cadeira: 965-1160 mm. 
Extensão vertical do encosto: 500 mm, Largura do 
encosto: 460 mm, Profundidade da superfície do 
assento:480 mm. Largura do Assento: 485 mm, 
Altura do Assento: 455-570 mm. Variação máxima 
de 5% nas medidas para mais ou para menos. 
FARMACIS.  

51 231698 MESA ESCRITÓRIO ALTURA: 0,75 M, 
LARGURA: 1,20 M, Características Adicionais: 

2     2 R$ 504,00 R$ 1.008,00 
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Base E Estrutura Retangular De 5 X 3 Cm , 
Profundidade: 0.60 M, Material Estrutura: Tubo 
Metálico , Quantidade Gavetas: 3 UN, Cor Estrutura: 
Preta , Padrão Acabamento Estrutura: Pintura 
Eletrostática , Material Tampo: Aglomerado , 
Revestimento Tampo: Laminado Fenólico 
Melamínico , Cor Tampo: Marfim Com Bordas Em 
Pvc Preta , Tipo Gavetas: Com Chave 
(FARMACIS). 

52 254295 

MESA DE REUNIAO OVAL; MEDINDO: 
2400X900X740 MM. Tampo confeccionado em 
MDP (Painel de partículas de média densidade com 
revestimento melamínico nas duas faces) de 25 mm 
de espessura; acabamento em fita de borda de PVC 
em todo contorno da peça, com raio de 2,5 mm, na 
aresta superior e inferior da borda; furações para 
receber o embuchamento metálico para fixação das 
ferragens sem contato com amadeira; recorte central 
para receber a caixa de tomadas padrão. Caixa de 
tomadas em ABS ou PVC, tampa basculante com 
abertura no mínimo 90° e fresta de para passagem de 
fiação; Suporte de tomadas em injetado no mesmo 
com no mínimo três entradas para tomadas elétricas 
com recorte de 41,5 x 21,5, padrão Margirius, Pezzi 
e Weg, poço interno 10 e 20A; quatro entradas RJ45. 
Painel em MDP (Painel de partículas de média 
densidade com revestimento melamínico nas duas 
faces) de 18 mm de espessura; acabamento em fita 
de borda de PVC em todo contorno da peça, com raio 
de 1 mm, na aresta superior e inferior da borda; 
furações para receber o embuchamento metálico 
onde permite a fixação dasferragens sem contato 
com a madeira e possibilitando a fixação do painel 
aos pés. Pés laterais com base constituídas por 

1     1 R$ 2.700,00 R$ 2.700,00 
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chapas metálicas conformadas, cuja composição se 
divide em base inferior, montante vertical, e base 
superior. Base inferior fabricada em chapa de aço 
galvanizada com espessura de 2,00 mm, estampada 
e repuxada, medindo 25 x 680 x 65 mm, em formato 
reto, com duas pontas com um grau de inclinação, 
com suportes para fixação das sapatas niveladoras 
em chapa de no mínimo 4 mm com rosca 
conformada diretamente na peça, não sendo aceito 
porca rebite. Coluna única, fabricada em chapa de 
aço com espessura de 1,2 mm, dobrada em formato 
de decágono irregular, com largura entre 240 e 255 
mm, sendo estas chapas dispostas em ambas as 
extremidades da coluna, na posição horizontal, 
suporte para calha estrutural em chapa de aço com 
espessura mínima de 2,0mm com furação central de 
40mm, abertura para passagem de fiação com 
abertura livre entre 93 e 105 mm, calha de saque 
interna que é fixada pelo sistema de gravidade, 
proporcionando desta forma uma perfeita união por 
meio de solda MIG não aparente; proporcionando a 
possibilidade de fixação de uma possível calha 
estrutural sob o tampo, por meio de parafusos po M6. 
Paralela à coluna, é acoplada uma calha de saque 
lateral, cuja função é proporcionar a subida de cabos 
do piso ao tampo de forma discreta e funcional. Na 
Face externa da coluna possui uma furação de 40mm 
com acabamento em Polipropileno com 
possibilidade de saque caso haja a necessidade de 
passagem de fiação. Suporte do tampo fabricado em 
tubo de aço50 x 20 mm com comprimento de 500 
mm com espessura mínima de 1,2 mm, fixada a 
coluna por meio de solda MIG. Todos os painéis de 
MDP e borda de PVC com alta resistência a impacto, 
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risco, abrasão, mancha, umidade e não propaga 
chama (auto extinguível). Todo o sistema de fixação 
por parafusos métricos e com insertos metálicos, os 
quais permitem a montagem e desmontagem do 
mobiliário sem causar danos ao mesmo, sem 
ulização de parafusos direto nos painéis de MDP. 
Todas as partes metálicas são soldadas pelo método 
de Solda Mig par a maior resistência, acabamento e 
qualidade, recebem pintura pelo sistema eletrost 
ático Epóxi a Pó entre 60 / 80 micras e recebem 
Tratamento anticorrosivo e por fosfatização, curadas 
em estufa a 220°. VISACIS . 

53 251514 

ARMÁRIO BAIXO DE PRATELEIRA COM 2 
PORTAS: Em madeira, MDF ou material superior, 
com 2 prateleiras, medidas aproximadas: Altura 
0,75m, Largura 0,80 m, Profundidade 0,40m. 
Fechadura com chaves. Tampo com espessura 
mínima de 15 mm, portas e laterais de no mínimo 15 
mm, fundo de no mínimo 2mm. Com ambas as faces 
em laminado melamínico texturizado de alta ou 
baixa pressão. COR: CINZA -  (VISACIS) 

1     1 R$ 594,01 R$ 594,01 

54 370526 
LIXEIRA DE METAL (AÇO INOXIDÁVEL), 
12 litros, com pedal - (VISACIS) 

2     2 R$ 113,30 R$ 226,60 

55 291492 

CONJUNTO DE MESA, 6 CADEIRAS, cor: preta 
ou cinza, tampo de granito ou similar, 4 pés 
tubulares, assento estofado. Medidas: 75(A) x 75(L) 
x 140(P) 

1     1 R$ 903,32 R$ 903,32 

56 350866 

GELADEIRA REFRIGERADOR DEFROST 
(sistema de degelo automático ou manual. 
Descongele a apenas 2 vezes ao ano); 230 Litros, 
cor: branco; selo Procel A. Prateleiras de vidro 
ajustáveis. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICA 
Tensão/Frequência: 127V/60Hz; Gás refrigerante: 

1     1 R$ 2.208,61 R$ 2.208,61 
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R600a; Tipo de clima: T; Condensador: Inside; 
Eficiência Classe: A+++; Controle de temperatura: 
Mecânico; Pé ajustável; Porta reversível; Prateleira: 
Vidro/2; Consumo: 14,4kWh/mês. DIMENSÕES 
DO PRODUTO: 55cm(L); 140cm(A); 55cm(P); 
Peso: 38Kg GARANTIA: 01 Ano (Sendo 3 meses de 
garantia legal e mais 9 meses de garantia para defeito 
de fabricação) 

57 450792 

SUPORTE PARA TV ATÉ 65'' Material: Aço 
Tipo: Parede Articulado Tamanho: Para Tv Até 65" 
Acabamento Superficial: Pintura Eletrostática 
Características Adicionais: Parafusos, Buchas De 
FixaçãoArticulado 3 movimentos - (VISACIS) 

1 1   2 R$ 109,00 R$ 218,00 

58 232985 

MESA PARA ESCRITÓRIO, 2 gavetas, Chave na 
priemira gaveta. Material Estrutura: Tubo Metálico 
Acabamento Estrutura: Pintado Material Tampo: 
Aglomerado Revestimento Tampo: Laminado 
Fenólico Melamínico Cor Tampo: Cinza. 
Dimensões: 1,20m(L) X 0,75cm(P) X 0,74cm(A) 
Cor Estrutura: Preta. (VISACIS) 

2     2 R$ 807,80 R$ 1.615,60 

59 479242 

TELEVISÃO SMART TV LED 4K 43 polegadas: 
a cores, com Wi-Fi; tela com tecnologia UHD 4K, 
de 43 polegadas, Frequência Nativa: 60hz; 3840 x 
2160 pixels; Entrada 3 HDMI; Entrada Rf 1; 
Bluetooth; cabo De Força, Manual Em Português, 
Base, Parafusos, Controle Remoto; selo Procel; 
Voltagem 110V;  
Cor: Preta. Polo Rio Casca. 

1     1 R$ 2.685,14 R$ 2.685,14 

60 243331 

FRIGOBAR Capacidade: 47 L, Tensão 
Alimentação: 110/220 V, Cor: Branca, 
Características Adicionais: Etiqueta Eficiência 
Energética "A".  
Obs. Para o Vacimovel 

6     6 R$ 848,34 R$ 5.090,04 
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61 399202 

FOGÃO GÁS Material: Chapa Aço Aplicação: 
Doméstica Tipo Fogão: Convencional Quantidade 
Bocas: 4 UN Características Adicionais: Mesa Em 
Inox, Forno Auto-Limpante, Tampo De Vidro, 
Acendedor Automático Voltagem: 110/220 V Cor: 
Branca.  
Obs. Polo Rio Casca. 

1     1 R$ 697,00 R$ 697,00 

62 337659* 

ARQUIVO DE AÇO 06 GAVETAS PARA 
FICHAS 6X9 ;Características: 
Medidas: 1330mm (A) x 550mm (L) x 710mm (P) 
Gavetas compatíveis com fichas 6x9 (divisor de 
250x130mm) 
Sistema de fechadura com chave frontal 
Corrediças: Patins de Nylon ou Trilho Telescópico 
Sapatas niveladoras para ajuste de altura 
Pintura eletrostática epóxi com nanotecnologia 
Chapa disponível: CH 24 (0,60mm) e CH 22 
(0,75mm) 
Cor: Cinza 

7     7 R$ 2.572,44 R$ 18.007,08 

63 397104 

AR CONDICIONADO SPLIT TETO 
INVERTER 30.000 BTUS Frio 220V Monofásico. 
Tecnologia Inverter; Selo Procel com classificação 
A de economia, condensadora com tubo de cobre e 
paleta de alumínio, controle remoto com função 
oscilar, timer; flechas de ar de longo alcance com 04 
velocidades de ventilação: baixa, alta, turbo e 
automática; fluido refrigerante R-410A; 03 ANOS 
DE GARANTIA. DIMENSÕES APROXIMADAS: 
EVAPORADORA: 23 X 120 X 70 CM (AXLXP) 
CONDENSADORA: 76 X 57X57 CM (AXLXP) 

1     1 R$ 8.395,67 R$ 8.395,67 

64 399828 
MESA GINECOLÓGICA PARA EXAMES DE 
ULTRASSONOGRAFIA CARACTERÍSTICAS 
TÉCNICAS • Leito estofado e revestido em courvim 

1     1 R$ 2.697,80 R$ 2.697,80 
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dividido em três partes (cabeceira, assento e peseira). 
• Cabeceira e Perneira com regulagem através de 
cremalheiras. • Pés construídos em tubo quadrado. • 
Acabamento em pintura eletrostática. • Cabeceira e 
Perneira com regulagem através de cremalheiras. • 
Espuma D28. ITENS INCLUSOS • 01 Par de porta 
-coxas revestido em courvim. • 01 Par de Estribos 
em alumínio polido com anexos cromados e pés com 
ponteiras . DIMENSÕES APROXIMADA AO 
LEITO Comprimento: 184 cm; Largura: 60 cm; 
Altura: 65 cm; 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 360.130,20 
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1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 
do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
CISAMAPI nº 04, de 07 de dezembro de 2022. 

1.4. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado, conforme art. 105 
da Lei 14.133/2021. 

1.5. O termo de contrato, quando houver, oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 

1.6. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 2006, e em razão do valor estimado 
dos itens quando inferiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), somente poderão participar deste lote pessoas 
jurídicas do ramo pertinente ao objeto desta licitação e que se enquadrem no conceito legal de microempresa 
e empresa de pequeno porte. Fica autorizada a participação de empresas de qualquer porte, nos itens com valor 
estimado superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-nacional-de-contratacoes-sustentaveis-
2024.pdf  

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

4.4. A contratada deverá atender às determinações da Instrução Normativa SLTI/MP n°01/2010, do 
MPOG. 

4.5. A contratada deverá apresentar o Certificado de Boas Práticas de Fabricação (CBPF) para os produtos 
abrangidos pela RDC nº497, de 20 de maio de 2021. 

4.6. A contratada deverá cumprir com o estabelecido na Lei Federal º 14.133/21 no que diz respeito ao 
Princípio do Desenvolvimento Estadual Sustentável, conforme dispõe o art. 5º da respectiva lei e o inciso IV 
do art. 11: 
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Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: [...] IV - incentivar 
a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável. Cumprir as 
normativas e legislações concernentes a sustentabilidade ambiental, 
conforme segue abaixo: 

a. que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por 
material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT 
NBR – 15448-1 e 15448-2; 

b. que sejam observados os requisitos ambientais para a 
obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como 
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em 
relação aos seus similares; 

c. que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em 
embalagem individual adequada, com o menor volume 
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir 
a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

d. que os bens não contenham substâncias perigosas em 
concentração acima da recomendada na diretiva RoHS 
(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como 
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), 
cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-
polibromados (PBDEs). 

4.7. A comprovação do disposto neste artigo poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida 
por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que 
o bem fornecido cumpre com as exigências do edital. Os interessados deverão respeitar as Normas Brasileiras 
– NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 

4.8. Os móveis devem obedecer aos critérios para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Inmetro) como produtos sustentáveis ou de menor impacto 
ambiental em relação aos seus similares. 

4.9. Produtos fabricados com madeira, o fornecedor deve apresentar certificado de procedência da madeira 
- DOF (emitido pelo IBAMA), comprovando a utilização de madeira legal e proveniente de manejo florestal 
responsável ou reflorestamento. 

4.10. Os mobiliários fabricados com madeira ou seus derivados devem observar os critérios da 
rastreabilidade e da origem dos insumos de madeira a partir de fontes de manejo sustentável em conformidade 
com a norma ABNT NBR 14790:2021, utilizada pelo Cerflor, ou com o padrão FSC-SDT-40-004. A 
comprovação da conformidade deve ser feita por meio do Certificado de Cadeia de Custódia e/ou Selo de 
Cadeia de Custódia do Cerflor ou do FSC. 

É relevante citar o Acórdão 861/2013 - Plenário TCU, no qual é exposto que: 

10. Relativamente à exigência de laudos/certificados do Inmetro ou outro laboratório   credenciado por ele, 
que garantem que os móveis atendem às normas específicas da ABNT, tratou-se de exigência de habilitação 
técnica, que passou a ser cobrada do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar. Objetivou 
garantir um padrão de qualidade e assegurar perfeito funcionamento do mobiliário, com comprovação de 
estabilidade, ergonomia, resistência e durabilidade dos itens a serem adquiridos. Cabe à administração 
exigir qualidade em seus fornecimentos, com vistas a evitar desperdício de dinheiro público. Essa exigência 
atende ao interesse público e não se mostra desmedida ou desarrazoada. 

11. Compartilho do entendimento técnico de que a certificação ISO 9001 não garante, por si só, a satisfação dos 
requisitos de qualidade objeto das normas da ABNT. A certificação ISO diz respeito à implantação de um modelo 
de gestão de qualidade para as organizações em geral, referindo-se mais especificamente aos processos de trabalhos. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

D
E

N
IZ

 A
P

A
R

E
C

ID
A

 D
E

 A
LM

E
ID

A
 G

O
N

Ç
A

LV
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

is
am

ap
i.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/3

B
C

5-
20

F
7-

75
E

9-
62

03
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 3
B

C
5-

20
F

7-
75

E
9-

62
03



 

____________________________________________________________________________________ 

Avenida Ernesto Trivellato- 120- Bairro Triângulo – Ponte Nova- MG – CNPJ: 01.095.667/0001-88 
Telefone:  31-3819-8810 / 3819-8808 – Site: www.cisamapi.mg.gov.br 

Não substitui, assim, os certificados e laudos exigidos. Garante que os produtos de uma mesma linha são 
absolutamente iguais, mas não que eles atendam às exigências da ABNT. 

12. O argumento de que a simples apresentação das amostras substituiria os laudos e certificados também não 
procede. Não cabe à administração pública fazer teste de resistência e durabilidade nos móveis apresentados, não 
há nem laboratórios para isso nos prédios públicos. O exame da amostra restringe-se à comprovação do atendimento 
de normas e exigências da habilitação técnica, possíveis de serem identificadas num exame padrão de design, 
acabamento, medidas, etc. 

13. Ressalto, que a jurisprudência deste Tribunal tem se inclinado a aceitar a aplicação de determinada norma 
técnica como critério de qualificação técnica, desde que se faça acompanhar das razões que motivaram essa decisão, 
com base em parecer técnico devidamente justificado, que evidencie a necessidade de aplicação de norma que 
reduza a competitividade do certame (acórdãos do Plenário 1.608/2006, 2.392/2006, 555/2008, 1.846/2010).  

(grifo nosso) 

Voto condutor do Acórdão 1846/2010 – Plenário 

“2. Como visto, no que concerne à contratação para fornecimento e instalação de ambiente de segurança de alta 
disponibilidade, também denominado sala-cofre, o Tribunal tem admitido a faculdade de o administrador exigir a 
aplicação da NBR 15247 ou de outra norma que regule a matéria, desde que constem, do processo licitatório, as 
razões de escolha do normativo, mediante parecer técnico devidamente fundamentado (v.g. Acórdãos 2.392/2006, 
1.608/2006 e 555/2008, do Plenário). 

3. Ademais, tem o gestor a faculdade de exigir a certificação do produto em relação à norma escolhida, desde que, 
devidamente fundamentado, de igual modo, mediante parecer técnico, devendo ser aceitos os certificados emitidos 
por qualquer entidade acreditada pelo Inmetro para tal. ” 

 

Acórdão 7849/2018-TCU-2ª Câmara 

"1.8.2. quanto à sustentabilidade: 

1.8.2.1. desenvolva ações que visem aprimorar a gestão dos recursos renováveis e da sustentabilidade ambiental, 
como, por exemplo, a utilização racional de água, energia e papel em suas operações; 

1.8.2.2. promova, quando conveniente e possível, a inclusão de critérios nas licitações com foco na sustentabilidade 
ambiental, como, por exemplo, a aquisição de produtos produzidos com menor consumo de matéria-prima e maior 
quantidade de conteúdo reciclável; preferência à aquisição de produtos de fontes não poluidoras; avaliação da 
certificação ambiental da série ISO de empresas participantes e produtoras; aquisição de produtos que colaboram 
para o menor consumo de energia e/ou água; 

1.8.2.3. separe os resíduos recicláveis descartados; e 

1.8.2.4. monitore anualmente as metas estabelecidas" 

No que se refere à legalidade e obrigatoriedade de exigência do CTF-Ibama, a ConsultoriaGeral da União firmou o entendimento no 
PARECER Nº 26/2016/DECOR/CGU/AGU, aprovado pelo Consultor-Geral da União (DESPACHO n. 
00212/2017/GAB/CGU/AGU), que segue: 

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO AMBIENTAL. DIREITO AO MEIO AMBIENTE 
ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO. DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. 
LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS. EXIGÊNCIA DE CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE 
SOCIOAMBIENTAL NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS. CADASTRO TÉCNICO FEDERAL DO IBAMA. 
EXIGÊNCIA DE INSCRIÇÃO E REGULARIDADE. DESTINATÁRIOS. FABRICANTES E 
FORNECEDORES. 

1. A dimensão objetiva do direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, previsto na 
Constituição Federal (art. 225, caput) e em tratados internacionais, bem como a natureza propter rem das 
relações jurídico-ambientais atinentes à transferência de titularidade de coisas, permitem concluir que a 
Administração tem o dever constitucional de exigir os critérios de sustentabilidade socioambiental nas 
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contratações públicas, entre eles o registro no Cadastro Técnico Federal, acompanhado do respectivo 
Certificado de Regularidade, nos termos da Lei nº 6.938/81 e da Instrução Normativa nº 6/2013, do IBAMA. 

2. Os critérios e práticas de sustentabilidade podem ser exigidos como critério de aceitabilidade da proposta (v.g. 
especificação técnica do objeto, obrigação contratual) ou enquanto requisito de habilitação, a depender da 
situação jurídica. Nesta última hipótese, com espeque na Lei nº 8.666/93, devem contar com previsão 
normativa em leis esparsas, consoante os arts. 30, IV, e 28, V, constatada a ligação com o objeto contratado e, 
ainda, observar os princípios da isonomia, proporcionalidade e competitividade; 

3. Nessa ordem de ideias, é constitucionalmente adequado exigir dos licitantes que apresentem a 
comprovação da inscrição e da regularidade dos fabricantes junto ao CTF do IBAMA, observados os 
atos normativos que impõem o cadastro no referido banco de dados, com todas as consequências 
correspondentes. 

4. O Guia Prático de Licitações Sustentáveis da CJU/SP é relevante instrumento acerca da matéria, apto a orientar 
o público acerca da exigência de inscrição e regularidade no CTF do IBAMA, especialmente acerca do seu 
enquadramento como critério de aceitabilidade de proposta ou, em outro viés, enquanto requisito de 
habilitação. 

5. 5. Os argumentos contrários a exigências dessa natureza em face não só de fabricantes, mas igualmente dos 
licitantes, devem ser submetidos ao crivo do princípio da proibição do retrocesso ambiental, à luz do caso 
concreto, porquanto a mitigação da proteção ambiental induz presunção de inconstitucionalidade, salvante as 
justificativas técnicas e jurídicas que se coadunem com os discursos constitucional e internacional, observado 
o postulado normativo da proporcionalidade e, eventualmente, a concordância prática. (PARECER Nº 
26/2016/DECOR/CGU/AGU). 

Em referência aos Acórdãos 1375/2015-TCU-Plenário e 1666/2019- Plenário -TCU, observa-se que: 

"A exigência de comprovação da certificação florestal válida (referência: FSC, Cerflor)  em nome do fabricante 
do material acabado, prevista na alínea d do subitem 7.2.1 do edital, como critério de aceitabilidade de proposta, 
está em consonância com os artigos 2º e 3º do Decreto 7.746/2012 e com a jurisprudência do TCU (Acórdão 
1375/2015-TCU-Plenário - relator Ministro Bruno Dantas)".   

Portanto, é visível que não existe restrição para a exigência de certificação florestal válida, Cerflor, FSC e 
semelhantes, desde que não incorra em restrição a competitividade do certame. Nesse sentido, percebe-se que 
isso é recorrente em todos os requisitos pertinentes à sustentabilidade e outras normas regulamentares, ou seja, 
a administração pode atribuir requisitos que a levem a adquirir produtos e serviços que melhor atendam ao 
serviço público. No entanto, tais requisitos não podem direcionar para determinadas empresas ou acarretar em 
perda de competitividade no certame e o respectivo sobrepreço. 

4.11. Para os itens que necessitam de registro na ANVISA, conforme a Lei nº 6.360, de 1976 e Decreto 
nº8077, de 2013, foi inserido na descrição complementar do item que o mesmo deverá ter o registro na 
ANVISA para ser aceito. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados da emissão da ordem de fornecimento, 
expedida pelo setor de compras do CISAMAPI e Entes Consorciados participantes do presente processo. 

5.2. Os bens constantes na ordem de fornecimento deverão ser entregues em remessa única.  

5.3. O fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo órgão 
participante, com a respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
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5.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 
com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.5. A empresa deverá efetuar a entrega e a montagem dos objetos em perfeitas condições na Sede 
Administrativa do CISAMAPI em Ponte Nova e no Polo de Rio Casca, bem como nos municípios participantes 
do processo, sendo Piedade de Ponte Nova e Rio Casca.  

Situ: Sede Administrativa do CISAMAPI - Av. Ernesto Trivelato, 120, Bairro Triângulo, Ponte Nova-
Minas Gerais;  

Polo de Rio Casca - Rua Imaculada Conceição, 22, Bairro Nossa Senhora das Graças, Rio Casca, Minas 
Gerais.  

5.6. Ficará sob responsabilidade dos municípios participantes indicarem no ato da solicitação de compra, 
o local de entrega e montagem dos bens.  

5.7. Ficará sob total responsabilidade dos fornecedores realizarem o transporte adequado e manter em 
perfeitas condições de armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência 
e qualidade. 

5.8. Todos os custos relacionados com as entregas, em cada Órgão ou entidade participante, ocorrerão por 
conta do fornecedor, bem como eventuais custos com troca de produtos, montagem e instalação, com exceção 
dos aparelhos de ar condicionado. 

5.9. As cores dos itens de mobiliário serão definidas no ato da emissão da ordem de fornecimento.  

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.10. Os bens não devem apresentar avarias ou adulterações, devendo a empresa fornecer a garantia de 
fábrica por no mínimo 12 (doze) meses, além de serem entregues em embalagens originais contendo a data e 
número do lote de fabricação e prazo de validade (quando cabível). A garantia começa a contabilizar a partir 
da data da instalação/montagem completa do bem. 

5.11. A substituição ou reparo de defeitos observados durante a vigência da garantia dos objetos ocorrerá 
por conta da empresa, sem qualquer custo para a Administração. 

6. EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS 

6.1. Nos termos do art. 17, § 3º, e do art. 41, inciso II, ambos da Lei Federal n. 14.133/2021, será 
exigida, previamente à adjudicação do objeto, amostra no formato eletrônico de todos os itens listados, 
a fim de que seja possível assegurar-se que o bem proposto pelo licitante se conforma, de fato, às 
exigências estabelecidas nas especificações técnicas dos produtos. 

6.2. A solicitação das amostras parte da necessidade de que o CISAMAPI possa, antes de adjudicar o 
objeto, assegurar-se que os mesmos estão de acordo às exigências estabelecidas. 

6.3. O licitante detentor do menor lance, classificado provisoriamente em primeiro lugar, deverá apresentar 
as amostras dos itens através de catálogo, prospecto, folder ou ficha técnica, com informações que permitam 
a perfeita identificação e/ou qualificação do objeto cotado em até 01 (um) dia útil após o encerramento da 
disputa dos lances, o qual deverá ser enviado através da Plataforma Eletrônica, convocado pelo Agente de 
Contratação. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

D
E

N
IZ

 A
P

A
R

E
C

ID
A

 D
E

 A
LM

E
ID

A
 G

O
N

Ç
A

LV
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

is
am

ap
i.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/3

B
C

5-
20

F
7-

75
E

9-
62

03
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 3
B

C
5-

20
F

7-
75

E
9-

62
03



 

____________________________________________________________________________________ 

Avenida Ernesto Trivellato- 120- Bairro Triângulo – Ponte Nova- MG – CNPJ: 01.095.667/0001-88 
Telefone:  31-3819-8810 / 3819-8808 – Site: www.cisamapi.mg.gov.br 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

7.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

7.7. A fiscalização do objeto, no âmbito do CISAMAPI, será exercida pelo fiscal Gabriel dos Santos da 
Cruz e Érica de Santana Faustino. 

Fiscalização Técnica 

7.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto CISAMAPI nº 003, de 06 de dezembro de 2022); 

7.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º) 

7.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

7.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso.  

7.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

7.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
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7.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

7.9.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

7.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração.  

7.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

7.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

7.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

7.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso  

7.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração.  

7.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 
do contrato. 

7.17. A gestão do objeto licitado será exercida pela Gestora de contratos Aline Gomes Santana. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do objeto 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta. 
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8.2. A aceitação do objeto se dará mediante apresentação de nota fiscal e seguindo rigorosamente à 
descrição constante na planilha deste termo de referência e à marca/modelo constante na proposta. 

8.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

8.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.5. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 02 
(dois) dias úteis. 

8.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

8.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

8.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

8.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do  art. 7º, §3º da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.10.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

8.11.1. o prazo de validade; 

8.11.2. a data da emissão;  

8.11.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.11.4. o período respectivo de execução do contrato;  

8.11.5. o valor a pagar; e  
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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8.11.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.12.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

8.13.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

8.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

8.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

8.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

8.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

8.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) de correção monetária. 

Forma de pagamento 

8.21. O pagamento será feito pelo Órgão Participante em favor do licitante vencedor mediante boleto ou 
transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do fornecedor. 

8.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

8.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

____________________________________________________________________________________ 

Avenida Ernesto Trivellato- 120- Bairro Triângulo – Ponte Nova- MG – CNPJ: 01.095.667/0001-88 
Telefone:  31-3819-8810 / 3819-8808 – Site: www.cisamapi.mg.gov.br 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.25. O número do CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – constante das notas fiscais deverá ser 
aquele fornecido na fase de habilitação. 

8.26. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso 
gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 
POR ITEM, modo de disputa ABERTO/FECHADO, nos termos do art. 6º, inciso XLI, e do art. 34, ambos 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.2. A proposta comercial terá validade mínima de 90(noventa) dias. 

9.3. Obrigatório a apresentação do certificado de registro do produto na ANVISA, para os 
equipamentos classificados como médicos hospitalares. 

9.4. É obrigatório a indicação da MARCA E MODELO do item cotado, sob pena de desclassificação. 

9.5. No julgamento da conformidade da proposta, o licitante melhor classificado deverá apresentar 
os documentos descritos abaixo, para os itens de mobiliário de escritório. 

9.5.1. Produtos fabricados com madeira, o fornecedor deve apresentar certificado de procedência da 
madeira - DOF (emitido pelo IBAMA), comprovando a utilização de madeira legal e proveniente de manejo 
florestal responsável ou reflorestamento. 

9.5.2. Os mobiliários fabricados com madeira ou seus derivados devem observar os critérios da 
rastreabilidade e da origem dos insumos de madeira a partir de fontes de manejo sustentável em 
conformidade com a norma ABNT NBR 14790:2021, utilizada pelo Cerflor, ou com o padrão FSC-SDT-
40-004. A comprovação da conformidade deve ser feita por meio do Certificado de Cadeia de Custódia 
e/ou Selo de Cadeia de Custódia do Cerflor ou do FSC. 

Forma de fornecimento 

9.6. O fornecimento do objeto será parcelado. 

Exigências de habilitação 

9.7. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.8. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  
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9.9. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

9.10. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

9.11. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.12. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.13. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz 

9.14. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

9.16. Deverá ser apresentada, como item específico da habilitação jurídica, a respectiva Autorização de 
Funcionamento – AFE 1, expedida pela ANVISA em nome da empresa licitante, para os equipamentos 
classificados como médicos hospitalares2 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.17. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

9.18. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.21. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
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https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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9.22. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.23. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.24. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.25. Verificação da situação do fornecedor ou prestador de serviço selecionado no Cadastro Informativo 
da Inadimplência em relação à Administração Pública do Estado de Minas (Cadin-MG), no Cadastro 
de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com Administração Pública do Poder Executivo 
Estadual (Cafimp) perante Fazenda Pública Estadual. 

9.26. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.27. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.28. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

9.29. Alvará Sanitário emitido pelo Órgão Municipal competente ou documento equivalente emitido por 
Órgão Federal ou Estadual que comprove sua atividade comercial3 ou quando dispensado no Município de 
origem da empresa licitante, deverá ser apresentada declaração, legislação municipal ou outro documento que 
comprove a dispensa do alvará sanitário4, para os equipamentos classificados como médicos hospitalares.  

9.30. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

9.30.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 
de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

9.30.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor. 

9.30.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

9.31. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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9.31.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 
que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados 
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 
6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

9.31.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 
dos cooperados indicados; 

9.31.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
execução contratual;  

9.31.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.31.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 

9.31.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata 
de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 
gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar 
o objeto da licitação; 

9.31.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 360.130,20(trezentos sessenta mil cento e trinta reais e 
vinte centavos) conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

10.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 
dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto Federal nº 
11.462/2023): 

10.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

10.2.3. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação, no âmbito do CISAMAPI, correrão à conta de 
recursos específicos consignados no seu Orçamento A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Dotação: 01.01.01.10.122.0001.2038.4.4.90.52.00 - Ficha:17 - Fonte:1.500.000.1002  
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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Dotação: 01.01.01.10.122.0001.2038.4.4.90.52.00 – Ficha:17 - Fonte: 2.500.000.1002 

Dotação: 01.01.01.10.122.0001.2038.4.4.90.52.00 – Ficha:17 - Fonte:1.880.000.0000 

Dotação: 01.11.02.10.303.0012.2043.4.4.90.52.00 – Ficha: 101 - Fonte:2.632.000.0000 

Dotação: 01.13.10.302.0014.2049.4.4.90.52.00 – Ficha: 106 - Fonte:2.621.000.0000 

Dotação: 01.23.10.304.0006.2059.4.4.90.52 – Ficha: 145 - Fonte:2.621.000.0000 

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

Ponte Nova, 28 de agosto de 2025. 

__________________________________ 

Déniz Aparecida de Almeida Gonçalves 

Setor de compras 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 Art. 62 da Lei 14.133/2021 c/c o art. 3° da RDC n° 16/2014/ANVISA. 
2 De plano, deve ser registrado que o objeto do certame se enquadra no termo “correlatos”, constante da Lei 6.360/76, que regulamenta os procedimentos 

relativos à vigilância sanitária para as empresas que pretendem exercer atividades pertinentes ao objeto, conforme normatizado nos seguintes parágrafos: 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

D
E

N
IZ

 A
P

A
R

E
C

ID
A

 D
E

 A
LM

E
ID

A
 G

O
N

Ç
A

LV
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

is
am

ap
i.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/3

B
C

5-
20

F
7-

75
E

9-
62

03
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 3
B

C
5-

20
F

7-
75

E
9-

62
03



 

____________________________________________________________________________________ 

Avenida Ernesto Trivellato- 120- Bairro Triângulo – Ponte Nova- MG – CNPJ: 01.095.667/0001-88 
Telefone:  31-3819-8810 / 3819-8808 – Site: www.cisamapi.mg.gov.br 

Art. 1º - Ficam sujeitos às normas de vigilância sanitária instituídas por esta Lei os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, definidos na 
Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, bem como os produtos de higiene, os cosméticos, perfumes, saneantes domissanitários, produtos destinados à correção 
estética e outros adiante definidos. 

Art. 2º - Somente poderão extrair, produzir, fabricar, transformar, sintetizar, purificar, fracionar, embalar, reembalar, importar, exportar, armazenar ou expedir os produtos 
de que trata o Art. 1º as empresas para tal fim autorizadas pelo Ministério da Saúde e cujos estabelecimentos hajam sido licenciados pelo órgão sanitário das Unidades 
Federativas em que se localizem. 

 
Importante apresentar a definição do termo correlato, extraída do site da Anvisa, o qual define o objeto do Edital em comento: 
Correlato - a substância, produto, aparelho ou acessório não enquadrado nos conceitos anteriores, cujo uso ou aplicação esteja ligado à defesa e proteção da 
saúde individual ou coletiva, à higiene pessoal ou de ambientes, ou a fins diagnósticos e analíticos, os cosméticos e perfumes, e, ainda, os produtos dietéticos, 
óticos, de acústica médica, odontológicos e veterinários; 
Em pesquisa feita no site da Anvisa , verificou-se quais tipos de empresa necessitam da Autorização para Funcionamento: 
3. Quem precisa de Autorização de Funcionamento? A Autorização de Funcionamento (AFE) é exigida de empresas que realizem atividades de armazenamento, 
distribuição, embalagem, expedição, exportação, extração, fabricação, fracionamento, importação, produção, purificação, reembalagem, síntese, transformação e 
transporte de medicamentos e insumos farmacêuticos destinados a uso humanos, produtos para saúde, cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes, saneantes 
e envase ou enchimento de gases medicinais. (...) 
A Anvisa determina que as empresas que atuam em todos os processos relativos aos produtos supra citados possuam Autorização de Funcionamento – AFE, e alvará 
sanitário, conforme exigência da Lei nº 6.360/76: 
Art. 25 - Os aparelhos, instrumentos e acessórios usados em medicina, odontologia e atividades afins, bem como nas  de  educação  física, embelezamento  ou  
correção  estética, somente  poderão  ser fabricados, ou importados, para entrega ao consumo e exposição à venda, depois que o Ministério da Saúde se pronunciar 
sobre a obrigatoriedade ou não do registro. 
§ 1º - Estarão dispensados do registro os aparelhos, instrumentos ou acessórios de que trata este artigo, que figurem em relações para tal fim elaboradas pelo Ministério 
da Saúde, ficando, porém, sujeitos, para os demais efeitos desta Lei e de seu Regulamento, a regime de vigilância sanitária. 
§ 2º - O regulamento desta Lei prescreverá as condições, as exigências e os procedimentos concernentes ao registro dos aparelhos, instrumentos ou acessórios de que 
trata este artigo. 
[...] 
Art. 80. As atividades de vigilância sanitária de que trata esta Lei serão exercidas: 

I – no plano federal, pelo Ministério da Saúde, na forma da legislação e dos regulamentos; 

II – nos Estados, Territórios e no Distrito Federal, através de seus órgãos próprios, observadas as normas federais pertinentes e a legislação local supletiva. 
Também o Decreto nº 8.077/2013, que regulamenta as condições para o funcionamento de empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei no 6.360, aduz: 
Art. 2º O exercício de atividades relacionadas aos produtos referidos no art. 1o da Lei n o 6.360, de 1976, dependerá de autorização da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária - Anvisa e de licenciamento dos estabelecimentos pelo órgão competente de saúde dos Estados, Distrito Federal ou Municípios, observados os 
requisitos técnicos definidos em regulamento desses órgãos. 
Parágrafo único. As atividades exercidas pela empresa e as respectivas categorias de produtos a elas relacionados constarão expressamente da autorização e do 
licenciamento referidos no caput. 
Art. 7° Os produtos de que trata o art. 1o somente poderão ser objeto das atividades a eles relacionadas se registrados junto a Anvisa, observados seus regulamentos 
específicos. 
§ 1o O registro será concedido no prazo de noventa dias, contado da data de entrega do requerimento, salvo nos casos de inobservância da Lei no 6.360, de 1976, 
deste Decreto ou de outras normas pertinentes. 
[...] 
Da mesma forma, a Lei nº 9.782/99, que define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, determina: 
Art. 7º Compete à Agência proceder à implementação e à execução do disposto nos incisos II a VII do art. 2º desta Lei, devendo: VII - autorizar o funcionamento 
de empresas de fabricação, distribuição e importação dos produtos mencionados no art. 8o desta Lei e de comercialização de medicamentos; 
Art. 8º Incumbe à Agência, respeitada a legislação em vigor, regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam risco à saúde pública. § 1º 
Consideram-se bens e produtos submetidos ao controle e fiscalização sanitária pela Agência: 
[...] 
VI - equipamentos e materiais médico-hospitalares, odontológicos e hemoterápicos e de diagnóstico laboratorial e por imagem; 
[...] 
§ 3º Sem prejuízo do disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo, submetem-se ao regime de vigilância sanitária as instalações físicas, equipamentos, tecnologias, ambientes 
e procedimentos envolvidos em todas as fases dos processos de produção dos bens e produtos submetidos ao controle e fiscalização sanitária, incluindo a 
destinação dos respectivos resíduos. Conforme Manual para Regularização de Equipamentos Médicos na ANVISA, a regularização da empresa junto à Vigilância 
Sanitária compreende a obtenção da Autorização de Funcionamento da Empresa – AFE, junto à ANVISA, e a Licença de Funcionamento local junto à Vigilância 
Sanitária do Município ou do Estado, também conhecida como Alvará ou Licença de Funcionamento, ou Alvará Sanitário.: 
Passo 1 – Regularização da empresa junto à Vigilância Sanitária: AFE, LF e BPF O ponto de partida para solicitação de registro ou cadastro de equipamentos médicos na 
Anvisa é a regularização da empresa junto à Vigilância Sanitária, o que compreende a obtenção da Autorização de Funcionamento da Empresa – AFE, junto à Anvisa 
e a Licença de Funcionamento local junto à Vigilância Sanitária do Município ou do Estado, também conhecida por Alvará ou Licença de Funcionamento. Sem 
estas autorizações, o protocolo da petição de registro ou cadastro não é possível. 

Autorização de Funcionamento da Empresa – AFE 
A AFE é emitida pela Anvisa mediante solicitação formal da empresa, que deve realizar um pedido de AFE por meio de um processo baseado nas disposições da 
Resolução Anvisa RDC nº 16, de 1º de abril de 2014. Apenas empresas legalmente constituídas em território brasileiro podem pleitear tal Autorização junto à Anvisa. 
Desta forma, uma empresa estrangeira que tenha interesse em comercializar os seus produtos no mercado brasileiro, deve possuir um acordo comercial com uma 
empresa no Brasil. Não necessariamente, esta empresa precisa ser uma filial ou subsidiária da empresa estrangeira, sendo possível que a empresa brasileira seja 
apenas uma importadora, a qual assumirá a responsabilidade técnica e legal da empresa estrangeira em território brasileiro. 
Licença de Funcionamento local – LF A LF é emitida pela Vigilância Sanitária local - VISA, seja ela municipal ou estadual, na qual a empresa esteja sediada. A 
emissão da licença em esfera municipal ou estadual irá depender do nível de descentralização das ações de vigilância sanitária de cada estado e município 
brasileiro. Para mais informações sobre a obtenção da LF, a vigilância sanitária do estado ou município, onde a empresa estiver sediada, deve ser consultada. No Portal 
da Anvisa, na internet, podem ser obtidos os endereços e telefones destas VISAs. 
As VISAs de estados e municípios são entidades vinculadas diretamente às Secretarias de Saúde dos seus respectivos estados e municípios ou ainda representadas 
por Agências de Vigilância Sanitárias vinculadas ao governo estadual, não existindo  qualquer  condição  hierárquica  entre  a  Anvisa  e  estas  VISAs.  Estas  são  
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independentes  entre  si,  trabalhando conjuntamente como integrantes do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária – SNVS – de forma a promover e garantir a 
segurança  da  saúde  da  população  brasileira.  Em  algumas  situações,  as  obtenções  da  LF  e  da  AFE  podem  ocorrer concomitantemente, uma vez que, um dos 
documentos que integram a petição de solicitação de AFE é o relatório de inspeção de estabelecimento, realizada pela VISA local. Este relatório aprova as instalações 
físicas da empresa e o seu quadro de pessoal para execução das atividades pleiteadas, constituindo-se em documento tanto de obtenção da LF como da AFE. Ressalte-
se  que  os  requisitos  exigidos  pela  Anvisa  permitem  à  Administração  garantir  que  os  produtos  sejam  inspecionados periodicamente e assegurem que a qualidade 
de seus produtos atenda aos requisitos técnicos necessários, em conformidade com as determinações da Lei 6.360/76.Isso posto, entende-se que, no presente caso, a 
autorização de funcionamento deve ser item obrigatório para habilitação jurídica das empresas licitantes, conforme disposto no art. 28, V, da Lei 8.666/93, in verbis: 
Art. 28. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em: [..] 
V - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

Entende-se também, que a exigência de autorização de funcionamento deve ser da empresa licitante e, não, da fabricante.4  

 
3Art. 67 da Lei 14.133/2021 c/c o art. 2° da Lei n° 6.360/76 c/c o art. 2° do Decreto n° 8077/2013 

4 Quanto ao alvará sanitário, na Representação TC 018.549/2016-0, Acórdão 200/2016 – Plenário, o TCU entendeu que a localidade onde funciona a empresa “tem 
certa margem de discricionariedade para definir as atividades a serem reguladas por sua autoridade sanitária” 

Sobre a licença sanitária, de fato, o mesmo dispositivo do normativo estabelece em seu inciso XIII: “licença sanitária: documento emitido pela autoridade sanitária 
competente dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, onde constam as atividades sujeitas a vigilância sanitária que o estabelecimento está apto a exercer”. 

Depreende-se que cada localidade tem certa margem de discricionariedade para definir as atividades a serem reguladas por sua autoridade sanitária, sendo que há 
informações de alguns municípios dispensam de licença fornecedores varejistas do produto em apreço. 
De qualquer forma, o art. 30, inciso IV, da Lei 8.666/1993 requer como qualificação técnica a prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando 
for o caso. Portanto, se a localidade da empresa licitante impuser a licença sanitária para a comercialização do artigo no atacado, cabe a empresa apresentar a 
respectiva prova da licença sanitária ou quando dispensado no Município de origem da empresa licitante, deverá ser apresentada declaração, legislação municipal ou outro 
documento  que comprove a dispensa do alvará sanitário. 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO 

  

Contrato nº ______/2025 

Processo Administrativo n° 32/2025 

 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DO VALE DO 

PIRANGA - CISAMAPI, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ n° 

01.095.667/0001-88, sediado a Av. Ernesto Trivellato, nº 120, Bairro Triângulo, 

Município de Ponte Nova, Estado de Minas Gerais, CEP: 35.430-141, neste ato 

representado pelo Presidente em exercício o Sr. EDER ELOI ALVES PENA, 

brasileiro, funcionário público,  residente e domiciliado na cidade de Sem-Peixe 

à Rua Jose Ribeiro Ferreira, n.º S/Nº, Bairro Centro, portador da Carteira de 

Identidade N.º 16396472 e inscrito no CPF sob o N.º 105.447.386-24, denominado 

CONTRATANTE e [RAZÃO SOCIAL DO CONTRATADO], inscrito no CNPJ n° 

[NÚMERO CNPJ], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO], representado por 

[NOME COMPLETO, CPF E CARGO EXERCIDO NA EMPRESA], tendo em vista o 

que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133/2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente de processo administrativo de contratação n° [NÚMERO DO 

PROCESSO], mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA  

O objeto do presente instrumento é a Aquisição de mobiliário, equipamento e 

materiais de fisioterapia, eletrodoméstico, relógio de ponto e utensílios, em 

atendimento a demanda do CISAMAPI e Entes Consorciados. 

1.1.  Nas condições estabelecidas Termo de Referência anexo ao edital e na 

proposta final ajustada do contratado anexo, observada a especificação a 

seguir indicada. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

Unidade 

de 

Medida 

Quantidade 

    

    

    

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 

independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência anexo ao edital e a proposta final ajustada que 

embasou a contratação e eventuais anexos; 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133/2022, prorrogável nos termos do art. 107 Lei n° 

14.133/2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual será o de regime indireto. 

3.2. A gestão do contrato competirá ao servidor (a) Aline Gomes Santana. 

3.3. Os prazos e condições de conclusão, entrega constam no termo de 

referência, anexo a este Contrato. 

3.4. MAPA DE RISCO disposto no anexo V: 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....), observados os valores 

unitários e total por item abaixo indicados: 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

Unidade 

de Medida 

Quantidade Valor 

Unitário  

Valor 

Total 

      

 

 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 

devidos ao contratado dependerão dos quantitativos de objeto efetivamente 

executados, apurados na periodicidade mensal; 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

5.2.1.2  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a transferência eletrônica de pagamento. 
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5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.  

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 

serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 

até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de 

correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento do 

objeto mediante ateste por parte do fiscal do contrato e do gestor de contrato. 

5.4.2.  Quando houver glosa parcial do valor a ser pago, o contratante deverá 

comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 

dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota 

Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

a) a data da emissão;  

b) os dados do contratante;  

c) o período respectivo de execução do contrato;  

d) o valor a pagar; e  

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que 

o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

5.4.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

5.4.5.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 
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6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE  

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data da formalização da proposta. 

6.2. Após o interregno de um ano, e desde que formalmente solicitado pelo 

contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

Contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

de acordo com o contrato e seus anexos; 

7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência ou Projeto Básico; 

7.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 

falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, 

fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele 

propostas sejam as mais adequadas. 

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou 

comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
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eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto 

executado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato, 

conforme cronograma físico-financeiro; 

7.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial 

do Contrato e pelas demais infrações administrativas sujeitas à fiscalização do 

Contratante; 

7.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive de 

restabelecimento do reequilíbrio econômico-financeiro, e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste (Lei nº 14.133/2021, art. 123, caput). 

7.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto 

pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.  

7.11. Não praticar atos de ingerência na administração do Contratado, tais 

como: 

7.11.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratado, 

devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, 

exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como 

nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

7.11.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar no Contratado 

7.11.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores do 

Contratado, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas 

previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a 

qual o trabalhador foi contratado;  

7.11.4. Considerar os trabalhadores do Contratado como colaboradores 

eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, 

especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

7.12. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento 

dos serviços objeto do contrato. 

7.13. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 

recebimento. 

7.14. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 

instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo 

Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço 

for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

7.15. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.16. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, 

liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início 

da sua execução. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

8.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto: 

8.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

8.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 

devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior  

8.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência. 

8.5. Substituir no prazo fixado pelo fiscal do contrato os empregados alocados 

que não se mostrem adequados para a execução do objeto. 

8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados. 

8.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 

não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos. 

8.8. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da 

impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, 

para adoção de ações de contingência cabíveis.  

8.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, salvo na 

hipótese do §2º do art. 121 da Lei nº 14.133/2021. 

8.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 

execução do objeto contratual. 

8.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

8.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 

a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 

tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do 

contrato. 

8.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 

sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 

higiene e disciplina. 

8.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre. 

8.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 

licitação, ou para qualificação, na contratação direta. 

8.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021). 

8.20.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato. 

8.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança do Contratante. 
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8.22. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja 

familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de 

confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, 

de 2010. 

8.23. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive 

equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das 

normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho. 

8.24. Garantir o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.25. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e 

especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado. 

8.26. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 

fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, 

qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações 

aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

8.27. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto 

contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras 

ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado. 

8.28. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

8.29. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme 

a categoria profissional. 

8.30. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos 

empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos 

em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução 

do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

8.31. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas 

Internas do Contratante. 

8.32. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 

desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas 

pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer 

ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

8.33. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas 

do Contratante. 

8.34. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme 

as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

8.35. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças 

necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da 

legislação aplicável. 

8.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com 
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materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) 

anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

8.37. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

8.37.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, 

que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, 

utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de 

emissão de poluentes admitidos na legislação correlata, de acordo com o 

poluente e o tipo de fonte. 

8.37.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não 

poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - 

Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, 

da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos 

na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 

08/03/90, e legislação correlata. 

8.38. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, 

por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos 

resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, 

de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto 

ao serviço de engenharia. 

8.39. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que 

formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes 

aos segmentos especializados de engenharia, previamente e devidamente 

compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências 

capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, 

à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, 

compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas 

especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 

garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua 

aplicação correta nos trabalhos. 

8.40. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções 

desenvolvidas nos anteprojetos constantes neste Termo de Referência e seus 

anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar o 

detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, 

incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os 

diversos projetos. 

8.41 Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza 

intelectual, após a assinatura do contrato, o Contratado deverá participar de 

reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à execução do 

serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam 

presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o 



 

Avenida Ernesto Trivellato- 120- Bairro Triângulo – Ponte Nova- MG – CNPJ: 01.095.667/0001-88 

Telefone:  31-3819-8810 / 3819-8808 – Site: www.cisamapi.mg.gov.br 
 

gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do 

contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e 

os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 

certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 

a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

11.1. Nos termos dos arts. 155 a 162 da Lei n° 14.133/2021, serão aplicadas as 

sanções administrativas nas seguintes hipóteses: 

11.1.1. Advertência, aplicável ao responsável que der causa à inexecução 

parcial do contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

11.1.2. Impedimento de licitar e contratar, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, aplicável ao responsável que: 

11.1.2.1. Incorrer na inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao 

CISAMAPI, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.2.2. Incorrer na inexecução total do contrato; 

11.1.2.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.2.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

11.1.2.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

11.1.2.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 

11.1.3. Declaração de idoneidade para licitar ou contratar, aplicável ao 

responsável que: 

11.1.3.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 

contrato; 

11.1.3.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 
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11.1.3.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

11.1.3.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.3.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/20131; 

11.1.3.6. Nas infrações administrativas indicadas no subitem 18.1.2 e subitens que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar. 

11.1.4. Multa, a ser aplicada ao responsável que der causa a infrações 

administrativas será calculada observando o valor mínimo de 0,5% (meio por 

cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor estimado para a licitação, 

da ata registrada ou do contrato licitado ou celebrado no caso de contratação 

direta na hipótese do responsável que der causa a infrações administrativas 

puníveis com as sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade indicadas neste edital, observada a cumulação 

de aplicação de sanções prevista no §7° do art. 156 da Lei n° 14.133/2021. 

11.1.4.1. Sem prejuízo de aplicação do disposto no item 11.1.4, será aplicável a 

penalidade de multa: 

11.1.4.1.1. Igual ou superior a 0,5% (meio por cento) e igual ou inferior a 15% 

(quinze por cento) para as seguintes infrações administrativas: 

                                                           
1 Lei n° 12.846/2013: 

[...] 
Art. 5º Constituem atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, para os fins desta Lei, todos aqueles 
praticados pelas pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo único do art. 1º , que atentem contra o patrimônio público 
nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais assumidos 
pelo Brasil, assim definidos: 
I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele 
relacionada; 
II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos 
previstos nesta Lei; 
III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses 
ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 
IV - no tocante a licitações e contratos: 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento 
licitatório público; 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato 
administrativo; 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados 
com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; ou 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública; 
V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua 
atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 
§ 1º Considera-se administração pública estrangeira os órgãos e entidades estatais ou representações diplomáticas de 
país estrangeiro, de qualquer nível ou esfera de governo, bem como as pessoas jurídicas controladas, direta ou 
indiretamente, pelo poder público de país estrangeiro. 
§ 2º Para os efeitos desta Lei, equiparam-se à administração pública estrangeira as organizações públicas internacionais. 
§ 3º Considera-se agente público estrangeiro, para os fins desta Lei, quem, ainda que transitoriamente ou sem 
remuneração, exerça cargo, emprego ou função pública em órgãos, entidades estatais ou em representações 
diplomáticas de país estrangeiro, assim como em pessoas jurídicas controladas, direta ou indiretamente, pelo poder 
público de país estrangeiro ou em organizações públicas internacionais. 
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11.1.4.1.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou 

não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a 

pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.4.1.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

11.1.4.1.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 

após a negociação;  

11.1.4.1.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.4.1.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva;  

11.1.4.1.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

11.1.4.1.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital;  

11.1.4.1.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

11.1.4.1.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

11.1.4.1.2. Superior a 15% (quinze por cento) e inferior ou igual a 30% (trinta por 

cento) para as seguintes infrações administrativas: 

11.1.4.1.2.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação. 

11.1.4.1.2.2. Fraudar a licitação. 

11.1.4.1.2.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 

11.1.4.1.2.3.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei.  

11.1.4.1.2.3.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 

11.1.4.1.2.3.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.  

11.1.4.1.2.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

11.1.4.1.2.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013. 

11.2. A sanção administrativa de impedimento de licitar e contratar impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito do CISAMAPI pelo prazo máximo 

de 03 (três) anos. 

11.3. A sanção administrativa de inidoneidade para licitar e contratar impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da administração direta e 

indireta de todos os Entes públicos da federação pelo prazo mínimo de 03 (três) 

anos e máximo de 06 (seis) anos. 

11.4. Se o valor aplicado pela sanção, somado às indenizações cabíveis, 

ultrapassar o valor de pagamento eventualmente devido pelo CISAMAPI ao 

contratado, será promovida de forma cumulativa: 
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11.4.1. A compensação da sanção e eventuais indenizações no valor pendente 

de pagamento ao contratado; 

11.4.2. Eventual diferença não compensada no item anterior seja descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.5. A aplicação das sanções administrativas previstas neste ato convocatório 

não exclui, nem afasta, a obrigação de reparação de integral de eventual 

dano causado ao CISAMAPI. 

11.6. A dosimetria das sanções administrativas e o respectivo processo 

administrativo de apuração e eventual responsabilização mediante aplicação 

de sanção administrativa observará o regulamento próprio expedido constante 

de endereço eletrônico no sítio oficial do CISAMAPI. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

12.1 Ressalvada a hipótese de prorrogação contratual prevista no item 2.1, o 

contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 

as partes contraentes, sem prejuízo de aplicação das penalidades indicadas na 

cláusula décima primeira. 

12.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 

a ampla defesa. 

12.2 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; E 

12.3.3 Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no orçamento deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

 

Exercício de 2025: 

 

FUNDO DE INVESTIMENTO CISAMAPI 

Dotação: 01.01.01.10.122.0001.2038.4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 

Ficha: 17 

Fonte:1.500.000.1002 
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FUNDO DE INVESTIMENTO CISAMAPI 

Dotação: 01.01.01.10.122.0001.2038.4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 

Ficha: 17 

Fonte:2.500.000.1002 

 

FUNDO DE INVESTIMENTO CISAMAPI 

Dotação: 01.01.01.10.122.0001.2038.4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 

Ficha: 17 

Fonte:1.880.000.0000 

 

CONVÊNIO FARMACIS 

Dotação: 01.11.02.10.303.0012.2043.4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 

Ficha: 101 

Fonte:2.632.000.0000 

 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA DE VIGILÂNCIA LABORATORIAL 

Dotação: 01.13.10.302.0014.2049.4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 

Ficha: 106 

Fonte:2.621.000.0000 

 

PROGRAMA VISA - CIS 

Dotação: 01.23.10.304.0006.2059.4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 

Ficha: 145 

Fonte:2.621.000.0000 

 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

13.2. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, pelas normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
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14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do termo de contrato. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 

forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento 

no Diário Oficial do Consórcio nos termos e condições previstas no art. 94 c/c o 

art. 176, ambos da Lei nº 14.133/21. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

16.1.  É eleito o Foro da Comarca de Ponte Nova – MG para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 

Ponte Nova, .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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ANEXO V – MINUTA DA 

PROPOSTA 



 

 
                                                                                                                                                               

____________________________________________________________________________________ 
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MINUTA DE PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2025 

 
 

OBJETO: Aquisição de mobiliário, equipamento e materiais de fisioterapia, eletrodoméstico, 

relógio de ponto e utensílios, em atendimento a demanda do CISAMAPI e Entes Consorciados. 

 

Razão social: 

CNPJ:    

Endereço completo: 

E-mail:       Telefone/Fax: 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM  CATMAT UNID QTD 
VALOR 

UND 

VALOR 

TOTAL 

       

 

 

ESTA PROPOSTA TEM VALIDADE DE 90 (NOVENTA) DIAS. 

 

 

 

LOCAL E DATA: ______________________________________________________________ 

 

 

 

_____________________________________________________________ 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE  

DO LICITANTE 

 


